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RESUMO

Esse trabalho tem como objetivo estudar a construção e fundação discursiva das rádios comunitárias, considerando-se os diversos debates travados na sociedade e o contexto que possibilita o surgimento dos discursos estruturantes do fenômeno, e de sua participação no processo de organização e mobilização dos segmentos sociais subalternizados.

Busca-se compreender o fenômeno da produção de sentido no discurso social sobre as rádios comunitárias, o discurso fundador, suas potencialidades agendadoras e mobilizadoras, a sua função junto aos novos movimentos sociais que eclodem no mesmo período, a formação de vínculos com a comunidade, sua função na formação de redes de comunicação e nas novas maneiras de organização dos sujeitos sociais. 

ABSTRACT

This work intends to study about the community radios' discursive foundation, being considered the several discussions happened in the society and the context that makes possible the appearance of the phenomenon's founders discourses, and of their participation in the organization process and in community's mobilization. 

It is sought to research the sense's production phenomenon in the social speech about the community radios, the founder speech, its mobilization potentialities, its function into the new social movements that appears in the same period, the entails' formation with the community, its function in the communication nets' formation and in the new ways as the people are organized in the society.
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APRESENTAÇÃO

A idéia inicial deste trabalho nasceu de uma velha paixão pelo tema, despertada durante um curso de eletrônica, ainda na adolescência, quando nos encantávamos com a possibilidade de transmitirmos sons em pequenos transmissores de rádio que construíamos, logo no primeiro ano. Após a conclusão do curso de Comunicação Social, surge a oportunidade de reestudar o assunto. Desta vez, não pelo lado de dentro do aparelho. Seria interessante estudá-lo como fenômeno social, cuja importância, que andava meio esquecida, devido ao encantamento de outras mídias, volta a ser reconhecida. Resgatado do limbo do ostracismo, o rádio ressurge nesse processo, bastante revitalizado, no meio de toda a polêmica desencadeada em torno da quebra no monopólio das comunicações, provocada pelo movimento das rádios comunitárias.

Até há pouco tempo, no inicio da década de 80, o rádio era um veículo que, apesar de possuir uma extrema infiltração na sociedade, vinha sendo sub-utilizado, em uma fórmula extremamente excludente, seja pela política governamental de concessões de canais ou por sua programação com uma comunicação
 de mão única, servindo a interesses nem sempre coincidentes com os das comunidades-alvo. Nesse período, pouco se falou ou foi publicado sobre o rádio, a não ser para rememorar seus “tempos áureos”.

Com o surgimento das emissoras comunitárias, a mídia e a academia foram inundadas por uma onda de ensaios, dissertações e artigos sobre o tema.  Há muito tempo não se falava tanto sobre o rádio.

“As rádios comunitárias aos poucos vêm preenchendo espaço da mídia, que só empresas privadas, o Estado, Igreja e políticos “amigos do poder” ocupavam. A democracia exige pluralidade, diversidade de opiniões, debates de pontos de vistas diferentes acerca dos fatos, maior circulação de informações produzidas por diversos agrupamentos, para que o cidadão goze de uma variedade mais abrangente de opções e assim possa tomar decisões mais acertadas. Além disso, é preciso cada vez mais dar a oportunidade do cidadão participar, manifestar-se mais diretamente na mídia.”

Desde a popularização da televisão, nenhum assunto referente ao rádio despertou tanto interesse nem provocou tamanha discussão. E são  justamente esses discursos que interessam ao presente trabalho. Busca-se compreender o fenômeno da produção de sentido no discurso social sobre as rádios comunitárias, o discurso fundador, suas potencialidades agendadoras e mobilizadoras, a sua função junto aos novos movimentos sociais que eclodem no mesmo período, a formação de vínculos com a comunidade, sua função na formação de redes de comunicação e nas novas maneiras de organização dos sujeitos sociais.

INTRODUÇÃO
INTRODUÇÃO

Ao pensar-se, inicialmente, este trabalho, o objetivo era uma análise de discurso, onde o corpus seria extraído dos textos veiculados por emissoras de rádio comunitárias, no Estado do Piauí. No entanto, com o início das aulas do mestrado, a atenção voltou-se para o que se dizia sobre elas, pois eram esses discursos que as tornavam real
, dando-lhes a materialidade e a consistência necessária para percorrerem uma conturbada trajetória, que as deslocariam da clandestinidade à legalidade. Procurou-se orientar o projeto de pesquisa para os processos histórico–discursivos, fundadores das rádios comunitárias, para o contexto histórico que os estimulam e os tornam oportunos; para as idéias e os elementos desencadeadores de uma ação comum para este fim (a legalização), e para sua construção, a partir da negação do modelo existente
, sob a perspectiva do novo contexto histórico e das novas formas de organização da sociedade. 

No período entre 1990 e 1997, é observada uma crescente aparição em livros, revistas e jornais, enfim, de discursos, oriundos de diversas vertentes, sobre as rádios comunitárias, acompanhados de uma grande discussão na sociedade e de um aumento considerável do número de emissoras não autorizadas, de baixa potência. Os posicionamentos, os mais diversos possíveis, favoráveis e desfavoráveis, foram-se estruturando e colocando no cenário dos debates elementos de sustentáculo de uma idéia que se vai materializando, tornando-se palpável, sólida, à medida que os argumentos, mais ou menos sedutores, encontravam reverberação na sociedade e se ampliavam. 

Foi Intrigante, no entanto, o fato de que, apesar dos inúmeros artigos na mídia com posicionamentos contrários à existência do fenômeno, este (mesmo enfrentando toda sorte de dificuldades), como será visto a seguir, continuou a crescer e tomar espaços, conquistando simpatizantes e militantes nos vários segmentos da sociedade. Tratava-se da produção de um material significativo para a pesquisa sistemática, o surgimento na mídia de uma série de artigos, ricos em oferta e produção de sentido e em disputas de argumentação e sedução: o percurso histórico e discursivo das rádios comunitárias, desde o período de proibição e repressão, alternando-se entre momentos de intolerância e de aceitação, até o sancionamento da lei que as regulamenta.

Durante o estudo, levantou-se algumas hipóteses: (a) é possível que as rádios comunitárias tenham sido construídas discursivamente, como ferramentas para o fortalecimento da cultura popular; (b) o discurso fundador das rádios comunitárias talvez resulte da soma dos vários discursos, favoráveis ou não, produzidos sobre elas na sociedade; (c) As rádio comunitárias provavelmente conquistem um lugar na audiência da comunidade, por tratarem de assuntos de interesse local, por terem uma programação utilitária, informativa e musical, que respeita a cultura e as peculiaridades da região, com uma programação esclarecedora, levando a população a tomar conhecimento dos seus direitos como trabalhador, contribuinte, consumidor e a exercer sua cidadania plenamente; (d) provavelmente a comunidade se encontra integrada à rádio comunitária, ouvindo e participando da elaboração da programação; (e) talvez segmentos organizados da sociedade (sindicatos, associações de moradores, diretórios estudantis) se utilizem desse meio para conscientizar politicamente as comunidades e (f) partidos e candidatos possivelmente usem as rádios não autorizadas para fins eleitorais. 

Definiu-se como objetivo geral estudar a construção e fundação discursiva das rádios comunitária (a partir dos diversos debates travados na sociedade e do contexto que possibilita o surgimento dos discursos estruturantes das rádios comunitárias, e de sua participação no processo de organização e mobilização dos segmentos sociais subalternizados).

E como objetivos específicos: (a) identificar as marcas favoráveis e desfavoráveis nos discursos produzidos na sociedade; (b) verificar a aceitação e adoção dos discursos sociais sobre rádios comunitárias por parte da população-alvo e os agendamentos gerados na sociedade; (c) verificar a criação de vínculos com a recepção. 

Optou-se por fazer uma análise de discurso levando-se em consideração o aspectos contextuais e históricos, numa abordagem integrada
, que abrange, basicamente, uma revisão bibliográfica e uma pesquisa em jornais, revistas, artigos, relatórios e peças jurídicas, para remontar parte de seu percurso histórico no Piauí, rastrear seu discurso fundador, coletando dados no universo delimitado através de depoimentos e entrevistas publicadas. 

A amostragem a ser analisada é constituída de textos jornalísticos (jornais “O Dia”, “Meio Norte”, “Correio do Piauí” e “Diário do Povo”, todos de Teresina, Piauí), cartas, memorandos, ofícios, texto do projeto sobre o tema aprovado pelo Congresso Nacional, livros, ensaios, artigos, pareceres técnicos, liminares judiciais, publicados no período entre 1990 e 1997, nos veículos selecionados. Procurou-se utilizar amostras de todo material disponível, relacionado ao assunto.
CAPÍTULO I
CAPÍTULO I

OS VÁRIOS NOMES DO FENÔMENO

Nos textos produzidos sobre rádios comunitárias pesquisados, encontrou-se, freqüentemente, o emprego de diversos termos e conceitos usados para nomear ou descrever o fenômeno. Existem sutis diferenças entre as várias definições, cujas ocorrências já demonstram o modo como o sentido é produzido e ofertado aos leitores. É necessário, portanto, que se defina mais rigorosamente as várias denominações usadas, pelas quais serão colocadas em ação as estratégias comunicativas que servem como suporte teórico metodológico desta análise.  

A dificuldade inicial é a de se delimitar, entre as emissoras não-autorizadas, o que sejam rádios alternativas, livres, piratas, e comunitárias, já que muitas vezes esses termos são equivocadamente empregados como sinônimos e estão sendo constantemente ressemantizados e deslizam entre um e outro significado, conforme sentido que se deseja produzir. Tais termos, embora remetam ao mesmo tema, prestam-se a formulações enunciativas diversas. O termo alternativa
, por exemplo (provável herança semântica do que nos anos 70 identificava os jornais em formato tablóide ou revistas de oposição ao regime militar), pressupõe uma escolha que exclui todas as outras. Como indicativo de um alter, um outro, um novo, serve para colocar discursivamente no mundo um novo modelo de rádio. Alternativo, não apenas no aspecto da programação, mas em toda sua concepção e estrutura. Um modelo que já não é o anterior, mas que continua nas suas fronteiras, por não ser ainda o que se propõe
 e por continuar preso ao formato antigo, ainda que para negá-lo, ainda que para tê-lo como referencial de como não fazer/ser. Alternativo não era apenas uma opção a mais e sim o processo de buscar-se sempre ser uma outra coisa. Ao se colocar em prática o novo modelo de rádio, impor-se-iam condições a serem observadas e metas a serem alcançadas. Alternativo não era apenas o diferente:  era o diferente engajado e revolucionário.  

Para definir a si mesma, a rádio comunitária começa por definir o seu outro, delimitando uma fronteira que permita reconhecer-se como exterior ao domínio nocional
 ocupado pela identidade a que procura negar. (O outro das rádios comunitárias são as emissoras comerciais, obtidas sob concessão, cuja imagem é associada a: programação anti-democrática, de mão única, sem participação popular, controle ideológico, manipulação de informações, prioridade aos esquemas de distribuição das grandes gravadoras, descaso com a cultura local, entre outros defeitos). Partindo da definição do modelo de mal, é que nossa experiência cultural se define como o bem. O outro é identificado pelo mal
 que pode infligir ao eu, a vítima. Do ponto de vista ontológico, o mesmo, o lugar do bem e da verdade, é representado pela harmonia.

Seguindo este raciocínio, não se pode considerar como alternativa uma rádio comercial ou estatal que possua apenas uma parte de sua programação com características alternativas (como alguns programas produzidos por sindicatos e associações, veiculados em emissoras comerciais, geralmente pertencentes à Igreja Católica). 

Procurou-se restringir o significado do termo e estabeleceu-se, como critério para sua definição: (a) estar fora da regulamentação antiga e das mãos dos tradicionais donos dos meios de comunicação de massa; (b) estar comprometido com desenvolvimento de uma programação outra, diferente das oficiais, por ser produzida e voltada para a comunidade. De forma análoga, o fato de uma emissora não-autorizada produzir uma programação idêntica à que é feita pelas comerciais não a torna uma emissora oficial, porém a faz perder seu caráter alternativo, para ser apenas uma a mais no dial, o que pode estar-se tornando uma tendência, com o aumento de rádios não autorizadas adquiridas por políticos de vários partidos e tendências.

Ao remontar-se o percurso discursivo das rádios comunitárias, depara-se, muitas vezes, com a ocorrência desses termos colados a diversos modos de dizer, de mostrar e seduzir, modelando seu sentido, adequando-o à linha argumentativa escolhida. O termo Rádio Livre, por exemplo, é uma marca favorável muito usada pelos militantes mais entusiastas e pelos primeiros “rádio-amantes”, os precursores do movimento, apaixonados pelo rádio. Esse termo traz, certamente, um certo charme, por essa romântica coisa de “atuar na clandestinidade”.

Rádio livre, termo originalmente surgido na Europa, é o nome comum a todas emissoras que funcionam à margem da antiga legislação, as quais podem ser também denominadas piratas ou comunitárias.

Já o sentido do termo Rádio pirata, que já foi outro, sofreu uma ressemantização para atualmente denominar aquela que funciona de modo predatório, interferindo em outras emissoras, sem programação fixa, sem freqüências, horário ou potências definidas e atendendo apenas a interesses particulares. Rádio pirata é um termo também de origem européia, surgido para denominar as emissoras clandestinas que transmitiam para o continente, funcionando a partir de transmissores instalados em barcos, em pleno mar, para driblar a legislação local. Foi, durante algum tempo, no início do movimento (1980/1985), termo muito usado também por jovens estudantes de eletrônica, que montavam pequenos aparelhos para transmitir e escutar, à distância, suas músicas prediletas.

 Com o tempo e o uso, o significado original de Rádio Pirata sofreu um desgaste, esvaziando-se de seu sentido histórico. Antes entendido como um romântico  sinônimo de rebeldia e juventude, passou a ser usado nas construções discursivas como um desqualificador, de modo pejorativo, após sua ressemantização. É esse o termo preferido por grupos contrários a idéia de rádio livre. Atualmente, a “alcunha” não é muito bem aceita pelo pessoal que trabalha na área. Rádio Pirata tornou-se quase um xingamento, muito encontrado nos discursos desfavoráveis ao movimento. 

Rádios comunitárias são emissoras de baixa potência (entre 5 e 100 watts), com freqüência definida
 (fixa) e uma programação estável, de interesse para a comunidade na qual se instala, ligadas a alguma associação comunitária e coordenadas por um conselho de entidades da comunidade. Essa denominação também é dada aos antigos serviços comunitários de alto-falantes que, embora com grandes limitações de alcance e programação, cumpriam objetivos parecidos em vários aspectos. Alguns funcionam até hoje, mas a maior parte foi ou está sendo substituída por estações de Fm de baixa potência.

A denominação Comunitária é a preferida da maioria das pessoas ligadas ao movimento atualmente. É geralmente usada em tom simpatizante ou adesista e é muito comum sua ocorrência nos discursos favoráveis ao tema, de modo até carinhoso e quase paternal. O termo Rádio Comunitária (que tem sua origem provável no discurso da Igreja Católica, nas atividades dos conselhos comunitários) é o que mais nos interessa porque é o termo utilizado para designar as emissoras não-autorizadas no Projeto de Lei que institui o serviço de radiodifusão comunitária (e que foi sancionado pelo Presidente da República em 19 de fevereiro de 1998), que é uma das peças que compõem o conjunto de discursos estruturantes analisados em nossa pesquisa. Já alguns textos jurídicos chegam a usar o termo clandestina, embora sem o caráter pejorativo ou desqualificador. É usado apenas para ressaltar o funcionamento de emissoras fora da regulamentação. 

Todas essas definições já trazem em si algumas pistas importantes para a análise. Denunciam e questionam o pensamento estabelecido e contestam a hipocrisia de sua moral como valores legítimos, como a “censura do bom gosto” manifestada no “bom senso”, numa abordagem solidária com o modo de produção capitalista. Esse “bom senso” não é apenas uma direção: “ele é senso único, exprime a existência de uma ordem com a qual é preciso escolher uma direção e se fixar a ela.” 

ORIGEM E EVOLUÇÃO DAS RÁDIOS COMUNITÁRIAS

O rádio começou a surgir no mundo em 1884, quando o cientista alemão, Hertz, preconizou os fundamentos teóricos da propagação da ondas eletromagnéticas, cuja possibilidade de transmissão de sinais à distância, sem suporte material (cabos ou fio condutores), espantava o mundo. Pouco tempo depois, o engenheiro italiano Marconi se declarou inventor do telégrafo sem fio. Porém, resgatando aqui um pouco da nossa esquecida história, foram no Brasil que se deram de fato as primeiras experiências com radiotransmissão. Foram realizadas por um padre brasileiro, nascido em Porto Alegre, em 1861: o padre Landell de Moura
. 

Estudioso de filosofia, teologia, química e física, Landell realizou em 1894, em São Paulo, a primeira transmissão de rádio que se tem notícia, a uma distância aproximada de oito quilômetros, do morro de Santana à avenida Paulista, dois anos antes do telégrafo sem fio de Marconi. Os inventos do padre Landell foram patenteados no Brasil em 1900 e, em 1904, patenteou nos Estados Unidos três inventos: um telefone sem fio, um transmissor de ondas eletromagnéticas e um telégrafo sem fio. Apesar dessas importantes realizações, nenhuma homenagem foi prestada a esse grande cientista brasileiro, cuja importância pode ser comparada a de expoentes, como Santos-Dummont.

Depois disso, várias foram as experiências realizadas. Apesar de que a ocorrência de rádios clandestinas remonte a própria história do rádio, a primeira rádio livre brasileira, da qual descobrimos pistas, foi montada no Espírito Santo, em 1970. A data passaria despercebida, como centenas de outras possíveis experiências que, com certeza a precederam, não fosse a grande repercussão dada ao acontecimento na época. O fato repercutiu porque a emissora foi fechada pela Polícia Federal e o assustado montador só não foi preso por ser menor de idade, porém seu pai teve que esclarecer ao delegado que o garoto não era um “militante comunista”.

O fenômeno das rádios comunitárias no Brasil, embora com alguns pontos de semelhança com o resto do mundo, foi diferente do que ocorreu na França e em vários países, onde as emissoras alternativas já surgem engajadas à luta social; já nascem atuando dentro de processos revolucionários locais, como mais uma das armas disponíveis, no sentido de dar voz ao movimento, objetivando conquistar apoio, transmitindo à população os motivos da rebelião e a necessidade de aderir ao pensamento rebelde. Suas programações tinham como uma das suas principais características a veemente contestação de um estado de coisas a que desejavam combater.

A guerrilha revolucionária em Cuba, por exemplo, cresceu bastante com o apoio de uma rádio livre: a Rádio Rebelde, que funcionou entre 1958 e 1959, denunciando os crimes do governo Fulgêncio Baptista, buscando a simpatia da população e noticiando as atividades rebeldes. Na Nicarágua, a rádio dos sandinistas fez algo semelhante, buscando o apoio da população para as atividades dos revolucionários. Em El Salvador a guerrilha também possuía sua emissora. Podemos citar também as rádios mineiras, na Bolívia, as rádios operárias dos Países Baixos, em 1925, passando por rádios dos movimentos anti-franquistas, na Espanha, rádio revolucionária na Argélia, as rádios do movimento da resistência francesa na II Guerra Mundial, as rádios clandestinas de Estocolmo, dos movimentos de resistência em São Francisco, nos EUA, contra a guerra do Vietnã, entre outras
. 

Essas rádios foram as que, num primeiro momento, basicamente iniciaram o movimento de rádios livres no mundo: ora driblando, ora enfrentando as leis locais que regulamentam as transmissões radiofônicas e, na maioria das ocorrências, opondo-se radicalmente ao monopólio das comunicações e aos governos totalitários e suas ações. Até esse momento da história, as rádios livres surgiam geralmente como ferramentas de uma causa em andamento e não somente pela simples necessidade lúdica de falar à distância para um grande número de pessoas. 

Num outro momento, a partir de 1989, com uma radical mudança na ordem mundial como a que se processou após o fim da guerra fria, da queda do muro de Berlim e da flexibilização da ordem mundial, antes orientadas apenas por duas correntes (capitalismo e socialismo), que engessavam todas as análises, conduzindo-as nesses únicos sentidos,
 são observadas mudanças nos discursos justificantes e estruturantes das rádios livres. A partir daí, as rádios já não surgem somente para divulgar o pensamento de uma revolução em curso. Elas eram a própria revolução. 

A partir do final da década de 80 e início dos 90, as rádios comunitárias proliferam-se em vários países, evocando o direito básico à comunicação. Surgiram quando oportuno. As pessoas passaram a se reunir com o objetivo de fazer uma rádio, para quebrarem o monopólio da fala, para dizerem do seu dia, para dizerem dos seus sonhos, para dizerem... A rádio livre finalmente não estava atrelada a nenhum movimento a não ser ao seu próprio. Ela surgiu para compor o próprio discurso que a engendrou. Passa a existir para justificar sua existência.

AS RÁDIOS LIVRES NO BRASIL

No Brasil, as transmissões ditas “clandestinas” sempre foram duramente reprimidas e tratadas como crime contra a segurança nacional. Isso não evitou, porém, que vários alunos de eletrônica, nas Escolas Técnicas do país, montassem seus modelos de pequenas estações experimentais, despertando primeiro a curiosidade dos colegas e depois, a dos novos movimentos sociais. Na verdade, nem se precisava freqüentar escolas de eletrônica: o tema sempre foi tão sedutor que, a partir do final da década de 60, várias revistas especializadas em montagens eletrônicas
 já publicavam esquemas de transmissores de todos os tipos: AM, FM, estéreo, mono, transistorizados, valvulados e outros (algumas continuam publicando). No final da década de 70, era comum os garotos se reunirem para ouvir músicas transmitidas por seus pequenos engenhos.

O grupo de jovens roqueiros de Sorocaba
 que agitou o país em 1983, talvez apenas estivesse mais próximo da Santa Ifigênia (rua das lojas de peças eletrônicas de São Paulo) do que os garotos do Piauí e de outros Estados. A motivação, porém, era a mesma: ouvir rock'n'roll na praça, pelas madrugadas. Nada mais delicioso... Embora isso possa ter sido visto por alguns pesquisadores como alienação, na verdade tratava-se de uma atitude política de rebeldia e repúdio à programação das emissoras oficiais, cuja ousadia  (que foi fortemente combatida pelo governo, através de seus aparatos repressivos, com prisões e apreensão de equipamentos) seria imitada mais tarde por vários segmentos sociais.

A programação das FMs (emissoras mais voltadas para o entretenimento e predomínio de programação musical, contra apenas 5% de notícias) caiu de qualidade, veiculando apenas músicas de qualidade contestável, impostas pelo marketing da indústria fonográfica, propositadamente confundidas com gosto popular.

Paradoxalmente, as emissoras estatais se mostram mais progressistas do que as particulares, veiculando músicas não oriundas dos esquemas de difusão das grandes gravadoras e programas recheados de utilidades públicas e informações.

 Mesmo com as emissoras educativas fazendo uma programação de boa qualidade, tentando levar ao público um jornalismo imparcial, esclarecedor e uma programação cultural que valorizava a música brasileira, nosso folclore e produção cultural das diversas regiões, isso ainda não era o bastante para fazer frente à programação de baixa qualidade jornalística e cultural, veiculada pela grande maioria (salvas raríssimas exceções) das emissoras comerciais.

As próprias limitações de recursos e de pessoal das rádios do governo dificultaram a realização de um trabalho que viesse suprir a todas as necessidades de informação e lazer dos vários segmentos da população. E outro ponto a ressaltar é que nenhuma emissora estatal seria porta-voz desses segmentos, bem como seria sempre tímida sua participação na organização e expressão dos novos conceitos de movimento e luta da sociedade.

CAPÍTULO II
CAPÍTULO II

AS RAZÕES DA OCUPAÇÃO DO “ESPAÇO IRRADIANTE”

Basicamente, existem duas explicações para o surgimento das emissoras não-autorizadas: a primeira seria uma resistência à política nacional de concessão de canais (que para o movimento de emissoras livres, era tida domo clientelista e antidemocrática) como questão central. E a segunda seria a contestação à programação das emissoras existentes (acusadas de serem usadas como instrumento de dominação). Estas duas motivações desdobram-se em várias outras, como veremos a seguir, desencadeando uma série de disputas discursivas, nos vários palcos proporcionados pela mídia.

A partir da década de 70, os novos movimentos sociais passaram a buscar legitimidade, via espaços na mídia. Vários grupos organizados da sociedade buscaram soluções de problemas do cotidiano, para os quais as respostas institucionais se tornaram precárias ou mesmo inexistentes:

 ”Esses chamados “novos movimentos sociais” correspondem à (re)descoberta e / ou (re)valorização de tema ausentes ou minimizados pelo pensamento das esquerdas tradicionais ou, o que é mais importante entendida como espaço de  criação de novos direitos” 

A mídia contribui para ampliar o debate em torno das questões do cotidiano, porém nem todos os segmentos da sociedade tinham acesso aos meios oficiais de comunicação. Em resposta a isso, os meios alternativos (jornais mimeografados, panfletos, sistemas de alto-falantes) passaram a ser amplamente utilizados nas comunidades. As rádios comunitárias surgiram e se multiplicaram pelo país. Fundaram-se como alternativas e construíram sua identidade pela negação do outro que é representado pelas rádios oficiais. Mostraram-se como lugar do bem, da liberdade de expressão, em oposição ao lugar da censura e alienação. Fundaram-se como lugar da possibilidade real de participação da comunidade, em resistência aos mecanismos de exclusão ativos na mídia oficial.

A política de concessões de canais de rádio e TV no Brasil vem, desde a implantação das primeiras emissoras, favorecendo a grupos políticos e famílias ligados a governantes
, segundo Nélio Lima. O autor afirma que 1028 concessões de rádio e televisão foram outorgadas durante a administração do presidente Sarney, e usadas como fator de barganha eleitoral. Os políticos elegeram a mídia eletrônica como o principal trampolim de acesso ao poder: 108 deputados, entre os eleitos em 1990, são donos de emissoras de rádio e/ou televisão, excluindo-se os que foram eleitos com o apoio desses proprietários e os jornalistas eleitos.

No Brasil, até o ano de 1967, a decisão sobre a concessão de canais cabia aos municípios e Estados. Foi durante o regime militar, através do decreto lei n.º 162 que foi transferida para a União a competência exclusiva para explorar os serviços de telecomunicações e estabelecer concessões para o funcionamento de emissoras. A partir da Constituição de 1988, a decisão de outorgar concessão de uma estação de rádio ou TV coube exclusivamente ao Presidente da República e ao seu Ministro das Telecomunicações. Esse sistema permitiu os abusos cometidos durante os últimos governos. No período da administração de João Batista Figueiredo, foi aumentado em 50% o número de outorgas. Com o mesmo critério, Fernando Collor distribuiu várias outorgas, do então recém criado sistema  de TV a cabo
.

A nova Constituição Brasileira estabelece, em seu capítulo V, da Comunicação Social, artigo 220, parágrafo quinto, que os meios de comunicação não podem, direta ou indiretamente, constituir monopólio; e no artigo 223, do mesmo capítulo. que compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessões, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagem, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. Com a inovação da lei, a outorga ou renovação será realizada com a aprovação por dois quintos do Congresso Nacional, tornando o processo mais transparente.

Muitos detentores de concessões, como no recente caso da TV Record, terminavam por vender suas emissoras, embora a transferência de concessões ainda não esteja regulamentada, surgindo as “igrejas eletrônicas”, com uma programação voltada para a área religiosa, multiplicando-se em redes de emissoras Evangélicas, aumentado seu poderio econômico e político. A cada eleição cresce a bancada religiosa que já reúne cerca de cem parlamentares no Congresso Nacional
.

As dificuldades encontradas, por parte de vários segmentos da população, na obtenção de outorgas para funcionamento de emissoras de rádio e de participação da programação de emissoras oficiais, estimulam o crescimento do número de emissoras não autorizadas e de toda a polêmica que tem cercado o tema, com os representantes e donos das emissoras oficiais combatendo-as duramente, em contrapropagandas e em artigos veiculados na imprensa, como na campanha contra as rádios piratas, veiculada nas revistas Veja e Isto é, e as Insinuações da TV Globo, no “jornal nacional”, segundo as quais o funcionamento dessas rádios poderia interferir nas comunicações entre aeroportos e aviões, provocando acidentes como o da queda da aeronave da Tam, em São Paulo. Do outro lado, sindicatos, associações de bairro e entidades estudantis reivindicando o direito de instalarem suas estações. 

A lentidão burocrática das ações do “Estado provedor”, além de sua política de prioridades que não contempla a maioria dos segmentos da sociedade, abriu lacunas no espaço público que, aos poucos, vêm sendo preenchidas com ações de grupos privados organizados que literalmente invadem áreas restritas, até então, à ação do Estado
, como é o caso do espaço eletromagnético das ondas de rádio, cuja invasão é tida como um crime. 

“...qualquer emissão não autorizada é tratada como crime contra a segurança nacional. Mesmo que se trate apenas de uma curtição de roqueiros, como aconteceu em 1983, quando a cidade de Sorocaba foi palco de uma simpática eclosão de rádios ilegais, realizada por garotos cansados da mesmice das FMs oficiais”.

Esses novos movimentos sociais, em vez de remeterem essa discussão à potencialidade revolucionária do proletariado, buscam satisfazer às “necessidades cidadãs” pela ação direta, tendo o Estado apenas como regulador e balizador, na maioria dos casos e, algumas vezes, trabalhando de modo totalmente fora de qualquer vínculo com o mesmo. As possibilidades de transformação das relações de produção são agora vislumbradas a partir da luta de grupos organizados que interagem em redes, no sentido de satisfazer as necessidades dos novos sujeitos coletivos.

A política de concessões varreu da programação qualquer fragmento de um discurso libertador das classes subalternas, como afirmam alguns autores: 

“os problemas do cotidiano das comunidades só chegam às páginas dos grandes veículos de comunicação de massa quando ocorrem catástrofes, seja qual for a natureza.”
 

As emissoras particulares adotaram gradativamente o discurso ideológico dominante. 

“Os meios de comunicação, organizados e manejados segundo modelos forâneos verticais e unilaterais (...) parecem procurar mais o lucro, o prestígio, o poder e o domínio do que a construção de uma sociedade participativa, igualitária e solidária, onde as pessoas realizam plenamente seu potencial”
. 

O Brasil possuía um jornalismo bastante crítico e criativo, ao estilo europeu mas, durante o regime militar, o jornalismo brasileiro sofre um duro golpe. Pouco a pouco, a forma direta e clara de noticiar os fatos vai arrefecendo, obrigando o público a ler nas entrelinhas o real conteúdo das matérias. O Ato Institucional n.º 5 veio pôr fim a todo um estilo jornalístico, para o qual a única saída foi copiar o estilo e a forma dos noticiários norte-americanos.

 “Durante o período 64 - 80 a censura não se define apenas tanto pelo veto a todo e qualquer produto cultural, mas age primeiro como repressão seletiva que impossibilita a emergência de determinados tipos de pensamentos ou de obras artísticas”.

A manipulação da notícia, nos meios de comunicação de massa, também ocorre por omissão de dados em um texto ou omissão de determinados assuntos de relevante interesse para a comunidade. Esse fato, ainda que minimizado em alguns veículos, caracteriza o controle ideológico nos meios de comunicação de massa:

 “fundamentalmente, a ideologia é um corpo sistemático de representações e normas que nos 'ensinam' a conhecer e agir. A sistematicidade e a coerência ideológicas nascem de uma determinação muito precisa: o discurso ideológico é aquele que pretende coincidir com as coisas, anular a diferença entre o pensar, o dizer e o ser e engendrar uma lógica da identificação que unifique o pensamento, linguagem e realidade para, através dessa lógica, obter a identificação de todos os sujeitos sociais com uma imagem particular universalizada, isto é, a imagem da classe dominante.

Através da ideologia, são montados um imaginário e uma lógica da identificação social com a função precisa de escamotear o conflito, dissimular a dominação e ocultar a presença do particular, enquanto particular, dando-lhe a aparência do universal”
.

Concentrada nas mãos de políticos e empresários ligados ao Governo, a maioria dos meios de comunicação exerce forte controle sobre a sociedade, usada como criadora de mitos e notoriedades, seja com finalidades eleitorais (com no caso Collor, no início - o caçador de marajás), de controle (no caso Leonardo Pareja) ou de comoção social (no caso Aírton Senna), favorecendo a dominação e perpetuação das elites como classes hegemônicas.

A mídia instituída usa de seus recursos comunicativos como verdadeira fábrica de mitos. Quando se analisa a questão da mitificação segundo Barthes, vemos que “o mito é um sistema de comunicação” 
 e que, sendo o mito uma fala, tudo que possa ser julgado por um discurso se constituirá em um mito, esgotada sua historicidade e sua localização contextual. Quando um tema tem seu significado histórico perdido, transmutando-se em uma forma em busca de um sentido, temos aí a matéria prima do mito, nascida da deformação do sentido, petrificado em algo natural, intrínseco e congênito, tornando a fala mítica acabada, indiscutível.

A leitura do mito, enquanto sistema semiológico vai, dar lugar a um sistema cristalizado no fatual. Tudo pode se transformar em mito pelo esgotamento contínuo do seu sentido real ou histórico. Tanto que, para destruir um mito, bastaria remetê-lo a uma terceira cadeia semiológica, mitificando o próprio mito, esvaziando-o e roubando-o do seu antigo sentido.

A existência de mitos é um fato que tem povoado o imaginário dos homens desde os tempos mais remotos, quando a explicação científica (através de modelos matemáticos) dos fenômenos não era ferramenta usual na apreensão da realidade histórica. Recorria-se, então, ao discurso mítico, para nomear e descrever fenômenos como sendo acontecimentos estanques, totalmente desprovidos da criticidade necessária à construção do conhecimento. 

Nos dias atuais, a mídia, com seu enorme potencial comunicativo, na sua grande maioria, controlada por representantes das classes dominantes, torna-se o laboratório ideal para criação e perpetuação de mitos que possam, de uma maneira ou de outra, cristalizar um estado de coisas que “deva” permanecer inalterado, contribuindo para a manutenção dessa mesma dominação. A ideologia burguesa apropria-se da linguagem mítica, escamoteando a explicação e significação das coisas.

 Quando Barthes afirma que o “mito é uma fala despolitizada
”, constata o caráter comunicativo do mito e sua propriedade de escoar o real, até que não lhe reste o contexto de sua criação, que se evapora, não por calar, e sim por esvaziar totalmente o sentido histórico de um acontecimento, mostrando-o como apenas resultado de um fenômeno “natural”, no andamento das coisas.

A produção de sentido não está somente no que se diz ou se enfatiza e espetaculariza,  mas também quando se cala ou se mutila as vozes discordantes.

 “Em uma sociedade como a nossa, conhecemos, é certo, procedimentos de exclusão. O mais evidente é a interdição. Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar qualquer coisa.” 

É através da mídia que apreendemos uma vasta quantidade de significações e representações simbólicas, com as quais iremos compreender a realidade. Não parece exagero quando Jaques Lacan iguala o público e sua televisão
. A superexposição à programação televisiva, associada a uma diminuição de outras formas de socialização, tornam o indivíduo vulnerável à catequese eletrônica que impõe, através de seus signos, símbolos e significados, um forte controle comportamental, regidos pela atual lógica de mercado. 

A televisão é também a vitrine que tudo vende, inclusive conceitos, idéias e paradigmas. O grupo de referência com o qual o indivíduo se identifica confunde-se com o discurso da televisão que é criador de pontos de semelhança e afinidades. A ausência de diferenças entre o conteúdo da programação e seu público confere uma certa homogeneidade cultural entre os telespectadores.

Diante deste quadro, ampliam-se as discussões sobre a democratização do espaço eletromagnético das ondas de rádio: setores organizados da sociedade, como sindicatos, associações de moradores, setores da Igreja, universidades e membros das comunidades, reivindicam do Governo uma política de concessões que contemple não apenas os próximos do poder mas também todos os segmentos sociais que necessitam exercer livremente o direito à comunicação.

Essa discussão, porém, vem a reboque da própria sociedade que, a seu modo, invade freqüências desocupadas das ondas de rádio, preenchendo o dial (espectro de abrangência de uma faixa de freqüência) de AM (amplitude modulada) e FM (freqüência modulada) com uma programação voltada para a localidade na qual está instalada, e para suprir suas necessidades de informação e entretenimento. Surgem as estações de rádio sem concessão: as rádios livres (alternativas, piratas e comunitárias).

O dial dos receptores comporta cerca de 100 emissoras em AM. Na faixa de FM esse número cresce para 200 e na faixa de TV cabem 181 emissoras por cidade (150 a 250 quilômetros de raio de alcance). Temos aí um espaço para 481 canais de possível utilização, sendo que, devido a sua baixa potência, a maioria das rádios livres cobre apenas um bairro ou mesmo um quarteirão, esse número pode facilmente ser multiplicado, sem que, necessariamente, uma interfira na programação das demais. 

Com esse potencial não explorado em sua totalidade, surge a possibilidade da sociedade organizada interferir, produzir e participar da programação jornalística e musical que é captada nos seus aparelhos receptores: 

“trata-se de um instrumento de experimentação de novas modalidades de democracia, uma democracia que seja capaz não apenas de tolerar a expressão das singularidades sociais e individuais, mas também de encorajar sua expressão, de lhes dar a devida importância no campo social e global. Isso quer dizer que as rádios livres não são nada em si mesmas. Elas só tomam sentido como componentes de agenciamentos coletivos de expressão mais ou menos grande”
.

Santoro justifica a escolha desse meio por parte de segmentos da população para iniciar a democratização das comunicações, afirmando que o rádio é: 

“um meio de comunicação que possui excelente relação custo/penetração, isto é, o rádio é relativamente simples de ser feito e pouco custoso no que diz respeito à produção e transmissão de mensagens”
. 

O rádio está em toda parte. De qualquer lugar do mundo se pode sintonizar alguma estação. É o meio de comunicação de maior penetração popular, principalmente nos períodos da manhã e da tarde, com 65% e 48% de audiência em relação à Televisão
. O rádio possui um imediatismo muito maior que os outros veículos, por dispensar muitas etapas industriais de produção, existentes em outros veículos. A facilidade de operação permite que as informações sejam veiculadas com uma rapidez não encontrada nos outros meios. O aparelho receptor é de baixo custo, portátil, não depende de energia elétrica e é extremamente fácil de se estabelecer contato direto com seu público, podendo o ouvinte participar por carta ou, mais imediatamente, por telefone. Sua abrangência no Estado do Piauí, por exemplo, supera em muito a da televisão. Segundo o PNAD-1995 (IBGE), de uma população de 2.706.005 habitantes do Estado, 2 milhões possuíam aparelhos de rádio, enquanto que somente 1,3 milhões possuíam televisores.  

O rádio, ao contrário do jornal, está acessível às pessoas analfabetas, aumentando assim sua penetração. A televisão e os jornais ainda exigem do seu público total atenção para uma razoável compreensão do que é veiculado, desviando-os, dessa forma, de outros afazeres para se dedicarem exclusivamente a esses meios. Já no rádio as informações nos chegam através de sons, acompanhando as pessoas em quase todas atividades, sem interferir na produtividade individual, de modo que se pode dirigir, trabalhar, caminhar e desenvolver muitas tarefas, sem desviar a atenção. 

A simplicidade e praticidade do meio como critério de escolha desse meio por parte da comunidade, também são observadas: 

“os meios utilizados pelo jornalismo comunitário são muito mais simples e elementares do que os da grande imprensa.”
. 

Essas emissoras, na sua maioria, são pequenos transmissores de FM com baixa potência (de 2 a 50 watts) e de fácil construção (na verdade, qualquer estudante do primeiro ano de um curso de eletrônica está habilitado a montar uma pequena estação), que vêm se proliferando nas grandes cidades desde a década de 70, ainda com transmissores valvulados, operando em amplitude modulada, AM. 

As rádios de alto-falante e os programas educativos foram os precursores do movimento das emissoras comunitárias. Apesar de terem cumprido um importante papel na comunicação alternativa, estão fadadas a desaparecer pelo seu caráter antidemocrático, pois ao contrário do rádio, cujo dial oferece a possibilidade de desligá-lo ou mudar de emissora, o alto-falante deixa o ouvinte sem a opção de não ouvir. 

Algumas rádios comunitárias fazem hoje um papel semelhante aos dos jornais mimeografados, panfletos e fanzines dos tempos da ditadura militar, com o agravante de ter sido uma atividade proibida pelo artigo 70 do Código de Telecomunicações, lei 4117 de 1962 (revogado pelo artigo V da Constituição de 1988), o que não era o caso dos impressos, já que não é exigida concessão oficial para sua existência. Ambos são filhos da mesma pulsão: a necessidade humana de se comunicar, que esbarra no difícil acesso à imprensa oficial, para setores não alinhados aos grupos dominantes.

Nesse contexto, as rádios comunitárias possuem o escopo ideal para ocupar esse vácuo existente, com uma programação feita e voltada para a comunidade que a criou e a mantém. 

“Havendo a sociedade civil constatado que o vasto poder da comunicação não está sendo utilizado para promover o crescimento integral de todas as classes sociais, sendo antes empregada como um narcótico que oferece ao povo 'pão e circo' em troca de sua resistência da luta pela transformação da sociedade, a resistência contra esse tipo de comunicação já começou.”
 

Essa resistência, entre outros desdobramentos, vai impelir os segmentos sociais excluídos do processo de comunicação formal a buscarem formas alternativas.

 “Foram estabelecidas outras maneiras de se informar, de entender as comunidades a que se pertence, de conceber e exercer os direitos. Desiludidos com as burocracias estatais, partidárias e sindicais, o público recorre à rádio e à televisão para conseguir o que as instituições cidadãs não proporcionam: serviços, justiça, reparações ou simples atenção”
.  

A EXPANSÃO DO MOVIMENTO NO BRASIL

Fora uma ou outra experiência isolada de estudantes de eletrônica e hobbystas, foi apenas a partir dos anos 80 (provavelmente refletindo o movimento europeu de rádios livres), que a idéia inicial começou a tomar forma de movimento nacional. Inicialmente isolados, com transmissores precários e de baixa potência, os rádio-amantes gradativamente começaram a trocar informações, melhorar e até importar equipamentos (hoje já não seria necessário importar tais aparelhos, pois atualmente estão sendo fabricados excelentes transmissores, de qualquer potência, no Brasil). Do interior de São Paulo, em Sorocaba, o movimento começou a se expandir, colocando em funcionamento, entre 1982 e 1983, cerca de 50 emissoras, ligadas ao Conselho das Rádios Clandestinas de Sorocaba (CRSC), a primeira organização do gênero no país
. 

As emissoras livres começam a surgir em todo o país, já de modo mais organizado, ligadas a associações de moradores, sindicatos e associações profissionais, grupos de jovens e Igrejas (Católicas e Protestantes). Muitas associações de rádios comunitárias foram fundadas em vários Estados, filiadas a uma associação nacional (ABRACO) e também a uma internacional: a Associação Mundial de Rádios Comunitárias (AMARC).        

De 1985 a 1990, cresceu rapidamente o número de emissoras livres em todo o país, aumentando, proporcionalmente, a repressão e também o número de emissoras fechadas pelas Delegacias Regionais do Ministério das Comunicações, auxiliados pela polícia. Aproximadamente 40 emissoras, somente nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, foram fechadas e tiveram seus equipamentos apreendidos, sendo que uma parte delas voltou a funcionar após apelo judicial. A maioria jamais voltaria ao ar novamente. Inicia-se um período em que as lutas são travadas também nos tribunais. 

 Os recursos legais passaram a ser parte fundamental da estratégia de luta pela sobrevivência das rádios livres. A maior parte dos apelos resultavam em liminares que ordenavam a devolução dos aparelhos confiscados e autorizavam o retorno ao funcionamento da emissoras, ainda que sem a concessão. O juizes autorizavam as transmissões com base no artigo V da Constituição brasileira, pelo qual “é livre a expressão da atividade de comunicação, independentemente de censura ou licença”.

O palco dos debates, o local de visibilidade, de disputa e sedução dos discursos produzidos pela sociedade sobre as rádios comunitárias oscila de um ponto a outro e os embates são travados em diversas frentes: nos vários meios de comunicação, onde os discursos favoráveis e contrários se revezavam, predominando o segundo, vindo das associações e donos de emissoras oficiais; nos tribunais, onde os vários recursos, liminares e mandatos de segurança de ambas as partes se amontoam, e nas escolas, associações, igrejas e sindicatos, onde há um uníssono por uma legislação que regulamente o tema. 

O grande crescimento do número de emissoras à margem da legislação é devido, principalmente, a sua gradativa adoção como ferramenta de conscientização popular pelos novos movimentos sociais. Até então tímidos, eles descobriram nas rádios comunitárias uma poderosa e barata ferramenta para desenvolverem suas atividades culturais e educativas, para resolverem seus problemas locais, orientando a comunidade no fortalecimento da cidadania, participando das lutas comunitárias e até de companhas institucionais, como as vacinação, as pelo uso da camisinha, a da declaração do Imposto de Renda, contra o mosquito da dengue, entre outras.

Vários foram os casos como, por exemplo, em Piripiri, no Piauí, onde o sucesso desta campanhas se deveu, em parte, à divulgação feita pela rádio comunitária Família FM, chegando esta a receber um ofício de agradecimento do diretor do Centro de Saúde do FNS, com o seguinte texto: 

“Vimos por meio deste agradecer o empenho que este grande meio de comunicação tem realizado nesta cidade, por ocasião das divulgações de campanha de vacinação neste município e também por se mostrarem à disposição para com este Órgão Federal”
. 
 Porém, no vácuo do movimento embarcaram setores oportunistas: centenas de políticos e prefeitos de cidades do interior compraram seus transmissores, montaram suas emissoras e as usam para seus fins pessoais e eleitorais, como se não bastasse serem donos da maioria concessões emissoras, pelo menos no Estado do Piauí:

 “95% das 84 emissoras de rádio Am existentes no Piauí pertencem a políticos ou aliados ao PFL. Ao todo, no Piauí existem 84 emissoras de rádio AM e 14 emissoras FM... O delegado regional do Ministério das Comunicações, Jaílson Cavalcante, estima em R$ 120 mil os investimentos para a instalação de uma emissora de rádio no interior do Piauí”
.

Mas grande parte desse crescimento também foi devida à elevação do nível de organização dos participantes do movimento, que criavam redes de comunicação, passando e recebendo informação de todo o país e do exterior, ampliando bastante o conhecimento desponível sobre radiotransmissão e sobre as novas estratégias de funcionamento e negociação. 

A organização do movimento em todo o país foi fortemente impulsionada pelas realizações dos encontros nacionais. Foram realizados o I Encontro Nacional de Rádio Livres, em 1989, na cidade de São Paulo e o II ENRL (1990), em Goiânia, tentando unificar o movimento e criando comitês pela democratização da comunicação em vários Estados. Em 1991 Foi criada a Frente Parlamentar pela Democratização da Comunicação, em Brasília. Neste ano também foi realizado o III ENRL em Macaé, Rio de Janeiro, propondo novamente uma ação conjunta pelos objetivos do movimento. 

DA REPRESSÃO À REGULAMENTAÇÃO

A essa altura, o fenômeno já era irreversível. O discurso mais sedutor começou a mostrar sua eficácia: mesmo contra o poderio econômico das empresas de comunicação e a repressão que cresceu bastante nesse período, por parte das Delegacias do Ministério das Comunicações, auxiliados pela Polícia Federal, provocando momentos de revolta nas comunidades contra o confisco de transmissores e prisões de pessoas ligadas às rádios comunitárias.

“Fazem referência ao artigo 70 do Código de Telecomunicações, lei 4117 de 1962, e esquecem de dizer que esta lei foi revogada pelo Artigo 5º da Constituição de 1988. Ameaçam o movimento com Polícia Federal como se aquela conceituada instituição de proteção da sociedade fosse um apêndice daquela delegacia. A Polícia Federal presta grandes serviços à comunidade no combate às drogas e outras operações de interesses públicos. Com certeza continuará cumprindo a lei e não se submeterá a interesses privados.”
.

A maior parte dessas ações repressivas logo eram desfeitas por decisões judiciais favoráveis aos rádio-amantes. A rádio Novos Rumos de Queimados, RJ, foi uma das que tiveram suas atividades interrompidas, sendo fechada em 15 de maio de 1991. Aparentemente, restavam ainda muitas batalhas por travar, em várias frentes, colocando no ar emissoras livres e ocupando os espaços vazios do dial, procurando o amparo legal e articulando o apoio de grande parte dos vários segmentos democráticos da sociedade. 

Em 1993, o Movimento de Rádios Livres passou a fazer parte da Coordenação Nacional do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), entidade que luta contra o monopólio nas comunicações, tornando ainda mais abrangentes as suas atividades. Surpreendentemente porém, principalmente para os militantes do movimento, a tão esperada e suada “reforma agrária do ar” toma corpo, possibilitada por uma iniciativa do próprio Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, cujo “caráter democrático” impressionou até os membros do FNDC. O Projeto de Lei com a regulamentação das Rádios Comunitárias chega, inclusive, a antecipar a regulamentação de canais de TVs comunitárias. As divergências agora ficavam por conta das restrições contidas no projeto, como a limitação em 25 watts da potência a ser utilizada nos transmissores e no número de canais alternativos permitidos em cada cidade.

Dando seqüência a sua luta, o Movimento Nacional de Rádios Livres enviou uma lista de emissoras comunitárias prontas para funcionarem regularmente, de acordo com a nova legislação, ao Ministério das Comunicações. Eram elas: Rádio Novos Rumos, Rádio Comunidade de Nova Friburgo, Rádio Maré, Rádio Tam Tam, (Rio de Janeiro), Rádio Reversão Rádio Paulicéia, Rádio Novo Tempo (São Paulo), Rádio Alternativa, Rádio Amontoada (Ceará), Rádio Legal (Minas Gerais), Rádio Alternativa da UFMS (Mato Grosso do Sul), Rádio Alternativa da UMAM (Amazonas), Rádio Pirinópolis, Rádio Alternativa (Goiás), Rádio União de Palmares (Acre), Associação das Rádios Comunitárias de Recife (Pernambuco).

Além destas, atualmente o Brasil possui uma média aproximada de 5 mil emissoras não autorizadas em funcionamento. Cerca de 2 mil delas já satisfazem os critérios da nova legislação e estão prontas para dar entrada nos processos de autorização, com o objetivo de obter a permissão definitiva para funcionarem legalmente.                                                

No Piauí, as atividades radiofônicas alternativas têm um percurso semelhante ao do restante do país, começando na segunda metade da década de 70, por iniciativa de jovens de estudantes da Escola Técnica Federal do Piauí, cujos experimentos com transmissores AM a válvula, em plena ditadura, os deixavam maravilhados, tanto pela técnica em si, extremamente sedutora, como pela ousadia de transgredir a lei, considerada autoritária e antidemocrática, pela desobediência civil. Atualmente, a ARCEPI, Associação das Rádios Comunitárias do Piauí, conta com a afiliação de 24 emissoras de baixa potência, em funcionamento. 

PERFIL DAS RÁDIOS COMUNITÁRIAS DO PIAUÍ

Analisando-se dados de recente pesquisa
 realizada pelo Centro Piauiense de Ação Cultural (CEPAC) em 24 rádios comunitárias do Piauí, observa-se as seguintes características: o movimento de criação e instalação definitiva de emissoras comunitárias, com programações e freqüências definidas começa em 1995, com a criação da primeira rádio e de mais 14 no ano seguinte, sob a influência e ajuda financeira de grupos, movimentos organizados e entidades civis. Entre eles, destacamos as associações de moradores (7,28%), entidades de trabalhadores rurais (9,09%), Igreja Católica (A maior incentivadora da criação de emissoras no Estado, participando da criação de 30,9% das rádios existentes), outros movimentos populares (em segundo lugar, com 14,55%), ONGS (em terceiro, com 10,92%), partidos políticos (7,27%), Igrejas Evangélicas (7,26%), pessoas físicas, líderes comunitários (3,64%) e sindicatos urbanos (9,9%).

 Os principais objetivos das emissoras criadas, segundo a pesquisa, são de: colaborar para o progresso do município, contribuir para democratização da comunicação, contribuir para a transformação social, dar voz à comunidade, discutir temas de interesse social, educar, formar, estimular a organização popular, evangelizar, informar, divulgar as ações dos movimentos sociais, promover o intercâmbio cultural, ser uma alternativa às rádios comerciais, transmitir alegria, prestação de serviços e utilidade pública.

As maioria das rádios comunitárias do Estado do Piauí funciona em locais cedidos pela Igreja católica, associações diversas, pessoas físicas ou em sedes alugadas
. Entre as 24 emissoras pesquisadas no Estado, apenas 3 ainda estavam sem sede garantida, até o momento da realização desta pesquisa. 

O gasto inicial com os equipamentos básicos (1 ou dois toca-fitas, 1 ou dois toca-discos, mesa de controle, 2 microfones, 1 amplificador, 2 caixas acústicas, fones de ouvido,1 sintonizador, 1 transmissor e antena) está em torno de 5 mil reais. Esses custos podem variar, de acordo com a sofisticação dos aparelhos a serem acrescentados, como CD-player, acervo discográfico, fitas, gravador de rolo, câmara de eco, telefone, fax, máquina de escrever, mesas, cadeiras, ventiladores, gravadores portáteis para reportagem, compressores digitais, codificadores estereofônicos, entre outros. 

O custo mensal das rádios comunitárias em operação no Piauí varia entre 100 e 2000 reais, conforme o grau de organização interna de cada uma. Algumas conseguem minimizar suas despesas com pessoal, contando com colaboradores voluntários. Outras contratam pessoal para produzir os programas e desempenhar as várias tarefas necessárias. 

Muitas foram as rádios que surgiram e desapareceram com a mesma rapidez, por falta de uma política ou projeto econômico. Apesar de existirem com uma finalidade não lucrativa, era preciso cobrir as despesas. Mesmo para as emissoras que gastam pouco, são necessárias estratégias de manutenção econômica que dêem conta dos gastos com aluguel, material de expediente, fitas, discos, energia elétrica, telefone, aluguel e conserto dos equipamentos.

 Entra em cena a criatividade dos participantes do movimento na hora de conseguir recursos financeiros para sustentação dos meios de comunicação alternativa. Foram várias as formas de captação desses recursos: doação e patrocínio de entidades, eventos (festas, venda de ingressos e bebidas), venda de serviços, publicidade de produtos, anúncios para os pequenos comerciantes locais, venda de botons, camisetas e adesivos, bônus, rifas e bingos. Algumas emissoras permutam os serviços de anúncios com os patrocinadores que custeiam integralmente a produção dos programas. E, o lado mais polêmico dessa questão: a captação de recursos mediante o uso de anúncios publicitários. Muitos defendem a utilização de “apoio cultural”, outros acreditam que essa forma de financiar as atividades de emissoras comunitária acabaria por “comprometer” a programação por algum tipo de manipulação, por influência dos patrocinadores.  

Até a finalização dessa pesquisa, já existiam 39 rádios instaladas em vários municípios do Piauí
, como: Anísio de Abreu (01), Bom Jesus (01), Buriti dos Lopes (01), Campo Maior (01), Capitão de Campos (01) Caracol (01), Castelo (01), Cocal (01), Corrente (01), Esperantina (01), Guadalupe (01),Gilbués (01), Ilha Grande (01), Itainópolis (01), Itaueira (01), Lagoa do São Francisco (01), Luiz Correia (01), Luzilândia (01), Oeiras (01), Paes Landim (01), Parnaíba (04), Pedro II (01), Picos (01), Pimenteiras (01), Piripiri (03), São João do Arraial (01), São João do Arraial (01), São João do Piauí (01), São Raimundo Nonato (01), Teresina (05), União e Valença. Hoje essa relação está bem mais extensa, tanto pelo surgimento de emissoras em novos municípios, como pela multiplicação destas em cidades que já possuíam algumas.

Quanto a abrangência potencial da rádios comunitárias, esta pode esta variar de acordo com a densidade demográfica da região
 e potência do equipamento. No Piauí, situa-se entre 3 e 160 mil o número de pessoas potencialmente alcançadas por cada emissora, atingindo, no total, aproximadamente 480 mil pessoas. É claro que não se garante que todas essas pessoas estejam sintonizadas nas emissoras em questão. Esse número representa apenas a quantidade de possíveis ouvintes, já que são as pessoas que possuem receptor e se encontram na área servida pelo sinal das mesmas.

A PRODUÇÃO DE SENTIDO 

Desde que nascemos (ou antes), começamos a nos comunicar com o mundo. Primeiramente de forma instintiva e depois, com o domínio da linguagem e do poder de abstração, passamos a elaborar um nível mais complexo de comunicação, transmitindo idéias, sentimentos, experiências e impressões do mundo, através da simbologia da linguagem. Transmitimos, sobretudo, os signos da nossa cultura, revelando o contexto e o tipo de sociedade em que vivemos. Mas não somente transmitimos: construímos o mundo, trazemos ao universo discursivo tudo do que existe (ou não) e damos vida às pedras.   

A comunicação pode ser utilizada como um fator de conhecimento crítico da realidade, possibilitando sua transformação ou como fator de dominação e modelagem de comportamentos. O jornalismo, seja ele produzido sob uma visão capitalista ou socialista, seja na grande imprensa ou em pequenos meios, seja oficial ou alternativo, conserva a potencialidade de seduzir, de disseminar nos seus textos, na sua angulação e na sua estrutura, alguma forma de recriação do real.  

Ao se afirmar que o real é uma construção discursiva, pode parecer que se atribua uma qualidade mágica às palavras, tal que se dizendo: “faça-se a luz!”, pudéssemos, como em um poderoso mantra, como em criação divina, trazer o sol sobre as trevas. Porém, a nossa percepção do mundo possui uma enorme influência do que nos é transmitidos pelos inúmeros discursos, aos quais estamos submetidos, em todos os momentos de nossa existência. Até mesmo aquilo presenciamos somente é assimilado depois de passar por nossos “filtros”, adquiridos socialmente. 

Algumas idéias e textos que imaginamos nossos, na realidade são a presença de outras vozes no nosso discurso. São idéias das quais nos apoderamos ou elas apoderam-se de nós, como que precisassem ser dita e reditas a cada instante. No próprio aprendizado da língua, nos são passadas informações e impressões sobre o mundo que nos parecem naturais, mas que são socialmente construídas. São as ferramentas imagéticas
 de uma economia discursiva que tenta esgotar o real ou transformá-lo no mais que real: no hiper-real.    

Uma simples partida de futebol, transmitida pelo rádio, proporciona ao ouvinte mais informações do que uma pessoa pode perceber quando assiste ao vivo. Imagine se a transmissão for pela televisão, com 20 câmeras distribuídas estrategicamente, repetição lenta, computação gráfica, especialistas de plantão repórteres e comentaristas a postos. Não se perde um só detalhe, desde a concentração, escalação, saída e percurso do ônibus, brigas de torcida, entrevista com o juiz, técnicos e principalmente com os craques. Com a bola rolando é um show. Um grande espetáculo.          

 Nada do real escapa de uma permanente tentativa de se criar sua referência no universo da linguagem. Como tê-las, sem dizê-las? Nada escapa da busca humana de sua total tradução em códigos de linguagem, mesmo cientes da inesgotabilidade do real. Por mais que o descrevamos existirá sempre alguma coisa a mais por dizer sobre algo. O real, no entanto, não é apenas a matéria sólida que tocamos, o ar que respiramos, a energia ou a luz. O real também é composto de acontecimentos, de sentimentos, de regras, de palavras, de atitudes, de pensamentos e de tudo que é abstrato e de outras coisas que sequer conhecemos ou sonhamos. No caso de um fato histórico, por exemplo, mesmo algo realmente acontecido, sobre o qual se tenha farta documentação, não teremos, digamos, sua materialidade de coisa em si, que seria o seu próprio acontecer, o seu próprio percurso. 

Tudo o que temos são versões sobre o fato. No que foi dito e escrito ou no que tenha sido fotografado e filmado, pois mesmo o filme e a foto são as “versões” do olhar de quem as fez ou editou. Desse modo, só temos mesmo notícia sobre a maioria das coisas. O acesso a determinadas realidades só se dá mediado, e é nesse ponto que se pode afirmar que o real é discursivamente construído.
 O real nos é apresentado por centenas de discursos que competem entre si pelo  poder de dizer e mostrar.                  

 A realidade histórica das rádios comunitárias não poderia ser uma exceção e só passa a existir através de um discurso que a legitime. Sabemos que a história oficial é o registro da versão vitoriosa, que geralmente contém uma só face de um determinado evento, porém temos a sorte de lidarmos com um fenômeno atual, sobre o qual há farto material disponível, veiculado com os mais diversos posicionamentos, não apenas oriundos de uma polarização binária sobre o tema, mas com os diversos matizes entre os dois posicionamentos (favoráveis ou não) e até fora deles.

Na análise dos processos mediáticos de oferta e transferência de sentido na construção discursiva do real, o prof. Fausto Neto demonstra, em várias de suas obras
, que os meios de comunicação não são apenas repassadores das informações contidas em um primeiro discurso. São, sobretudo, “dispositivos de produção de realidade e de conhecimento.”

 “Os média ocupam um múltiplo lugar, deslocando para si, consequentemente, os papéis e as atribuições de poderes que, classicamente, apreciam e julgam autos como, no caso, os tribunais”
.
Embora não se tenha total garantia dos efeitos dos discursos sobre seu público-alvo, é preciso que se reconheça sua gramática de produção, seu potencial agendador e fornecedor de sentido, sua capacidade de delimitar os personagens que falam e a própria fala dos personagens, de orquestrar as polifonias, conceito usado por Bakhtine para referir-se às vozes múltiplas que, de modo consciente ou não, interpenetram o texto, carregando-o de sentido. 

Relatando o que se passa em outras esferas, o discurso jornalístico é possibilitado pela presença de outros relatos e discursos que foram apropriados na reconstrução do fato. É por meio da linguagem que são construídos os vínculos entre o jornal e seus usuários, porém o discurso jornalístico não é simplesmente construído pelo uso que o jornalista faz da linguagem (a língua e suas regras) para relatar um acontecimento, uma informação. Outras vozes estão sempre presentes na oferta de sentido, trazendo ao texto maior densidade argumentativa. O texto jornalístico é produzido de modo a transferir, doar sentido e atualidade a um receptor (público).

O discurso jornalístico possui algumas dimensões que podem ser observadas no seu texto. A primeira trata-se da representação, onde se enuncia, por intermédio da linguagem, algo que está em outro lugar e que é ali representado. Em seguida temos a dessacralização do real, efetuada pela exposição ao público de segredos de outras instâncias de poder. A terceira seria a revelação, que encara a informação como um bem social e, portanto, passível de publicação. Finalmente, a significação, pela qual um sentido qualquer só pode ser ofertado mediante uma pauta que o determine.

O jornalismo, enquanto dispositivo de poder, recorre a sua competência de local privilegiado de observação, análise e interpretação do real para guiar didaticamente o usuário, deixando claro o lugar de quem possui o saber e aquele reservado ao leitor, que é o papel de quem deve ser orientado por um caminho único, apontando no discurso, que vai reafirmar o poder de dizer - “eu digo o real”; o poder de mostrar - “eu mostro o real
”; o poder de fazer saber e o poder de fazer crer - acionado pelos mecanismos do contrato de leitura, vínculos criados com a recepção e o poder da mídia de criar verossimilhanças e de ofertar sentidos. 

O processo de operações desses poderes acontece no discurso, acionando intervenções no percurso do acontecimento real, desde a sua produção até a circulação. Através de uma extração são retirados do conjunto dos acontecimentos aqueles que são considerados relevantes para o universo jornalístico, para em seguida vinculá-lo ao imaginário popular, por meio da identificação. É preciso, pela estratégia editorial, separá-lo de outros fatos e distribuí-lo de acordo com a sua importância jornalística.   

Do lado da recepção, por sua vez, não existe a figura real de um “receptor médio
”, ou uma massa amorfa pronta para receber o sentido que foi ofertado. Existem pessoas que, dentro do horário dos seus afazeres do dia, concedem algum tempo para aos noticiários, muitas vezes concomitantemente a alguma outra atividade, como o trabalho, os afazeres domésticos, a leitura de um texto ou durante a ginástica, brincando e conversando com os colegas ou com a família ou, graças ao controle remoto, trocando rapidamente de canais de modo a ver vários programas ao mesmo tempo. 

Do lado do usuário existe todo um trabalho de decodificação e remontagem do texto, objetivando a apreensão das mensagens enviadas. Para isso, necessariamente, a recepção deve conhecer as gramáticas e sintaxes envolvidas, estar a par dos códigos e símbolos utilizados e, principalmente, estar inserido na mesma cultura e no contexto dessa produção, de modo a lhes serem inteligíveis  as situações recriadas no texto. Porém, somente conhecer a língua e suas regras não é o bastante para se ter uma leitura plena. Para um completo entendimento e reconstrução de uma mensagem qualquer são necessários os Contratos de Leitura
. É através desses contratos que são criadas as condições que levam a recepção à cena do acontecimento.

Os contratos de leitura podem ser observados em funcionamento em diversos momentos do cotidiano e em todos os processos de comunicação. Mesmo com algum conhecimento da língua, frases simples, por exemplo, como: “troque o pneu do meu carro” não teriam nenhum sentido, se ainda não tivéssemos uma noção anterior de cada objeto, além conhecer as complexas ações que envolvem a técnica da troca de um pneu, como: destravar e abrir o porta-malas, retirar o pneu reserva, a chave-de-rodas e o macaco, ligar o freio, afrouxar um pouco as porcas do pneu, colocar o macaco, erguer o carro, retirar as porcas, retirar o pneu furado, colocar o reserva, recolocar as porcas, mas sem apertar muito, baixar o carro, apertar mais forte as porcas, retirar e guardar o macaco, guardar o pneu furado e a chave e, finalmente, fechar o porta-malas. São aproximadamente vinte pequenas ordens contidas na primeira, além da correlação entre elas, sua seqüência, sua lógica e sua mecânica.                           

Neste aspecto, observa-se que uma das condições de funcionamento do discurso jornalístico é a existência de outros discursos que o entrecortam, que nele se alojam e que são insumos de sua produção. O discurso é também produzido com as marcas da subjetividade do autor e de todo o contexto de onde o fato é retirado. O discurso jornalístico é produzido a partir de uma classificação de acontecimentos que, segundo critérios editoriais, são transformados, pelas técnicas e códigos do meio jornalístico, em notícia.

SEMIOLOGIA E OPERAÇÕES ENUNCIATIVAS 

Convém aqui lembrar do esforço realizado por vários pesquisadores que  antecederam os estudos de semiologia como Saussure, o mestre pioneiro que, apesar de sua grande contribuição ao estudo da semiologia, não escreveu, a exemplo de Sócrates, nenhum livro, e suas idéias são conhecidas apenas graças a anotações em sala de aula feitas por seus alunos. Doutorado aos 19 anos, Saussure, estudou a sincronia das relações internas da língua abordando-a como um todo e não apenas às palavras em separado, desenvolvendo um modelo reduzido, abstrato e simplificado de estudo da língua. Os atuais métodos de estudos lingüísticos muito se devem também aos estudos de Peirce (década de 50), Hegel, Gotlob Frege (na área da matemática e da lógica), Lancan, Levy Strauss, Hielmslev (Escola de Copenhague), ao estudo gramático histórico e à evolução dos signos na língua e na história.

Paralelamente aos estudos de Saussure, surge nos EUA um estudo semelhante sobre as línguas indígenas. As linguagens iconográficas, simplificadas e outros sistemas que não usam as palavras, como as linguagens gestuais e simbólicas, são propostas de estudo, nessa época, de E. Buissens, na semiologia da comunicação. Esse pode ser considerado como sendo um primeiro momento no processo de estudo semiológico, denominado primeira semiologia. Com o surgimento de uma semiologia da significação, onde os aspectos ideológicos e as tentativas de análises contextuais sociolingüísticas e psico-lingüísticas (abordagens na linha de Marx e Freud) são priorizadas, inicia-se uma linha de estudos chamada de segunda semiologia. Esses métodos de análise perguntam ao discurso: “o que isso significa?”

É, porém, a partir de Barthes (que mescla semiologia, mitologia e ideologia) que a semiologia da significação toma corpo e possibilita o surgimento da análise de conteúdo que investiga o significado (aspectos ideológicos, geralmente) das obras. Nessa linha de análise, autores, como J. P. Sartre, criticam
 severamente o estruturalismo, por abandonar as variáveis do contexto e desconsiderar as influências sócio-culturais e econômicas na produção dos discursos. São igualmente criticadas as tentativas de aplicação de métodos de pesquisa e análise oriundos das ciências da natureza às ciências sociais e humanas.

Já nas décadas de 60 e 70, com as produções de teóricos como Emile Benveniste, J. L.Austin, R. Jacobson, J. Searle (atos de fala) e G. H. Bailly passa-se a estudar os elementos da gramática ao falar. Mas é a partir dos estudos de enunciação de Culioli que se desenvolvem as bases de uma semiologia dos discursos sociais, quando a comunicação passa a ser encarada como uma ação cujos mecanismos são dados (suas marcas impregnam toda produção discursiva) e são, portanto, mapeáveis, apreciáveis. Inicia-se, então, com os estudos da comunicação do indivíduo (Austin / Searle), a análise de discurso, com bases mais pragmáticas (à americana) do que sócio-analíticas. Surge o pós-estruturalismo, abrindo um caminho para a análise de discurso e para o que o prof. Milton J. Pinto  chamou de terceira
 semiologia, que procura desvendar como os discursos são produzidos. 

A análise dos discursos (Milton observa que não existe apenas um só discurso a ser analisado, e sim vários discursos que se mesclam, entrecortam, justapõem, interpenetram e perpassam), estuda a ritualização dos processos comunicativos. O discurso se define por regras, ou seja, é o conjunto de normas de uma situação por onde comunicamos, transmitimos idéias (nossas e de outros) e enunciados. É através da enunciação que convertemos a língua em discurso. 

Os traços da enunciação e as marcas lingüísticas, deixadas no processo de produção dos discursos, formam a matéria-prima das novas formas de análise dos discursos. As várias maneiras do dizer e do seduzir vão marcando a produção de textos de modo automático, porém distintamente de algo ligado ao inconsciente coletivo de Jung, pois trata-se do emprego quase mecânico de regras gramaticais aprendidas na escola e no convívio social, quando, a partir da escolha das palavras ou noções e do modo de dizer. Mesmo deliberada ou conscientemente, não podemos evitar que o discurso contenha as marcas de sua produção. 

Para nos comunicarmos penetramos numa “arena”, em um “mercado simbólico”, conceitos utilizados por M. J, Pinto para descrever o lugar imaginário onde acontecem os vários debates da sociedade, onde se firmam os “contratos de leitura
” 

Através da Teoria das Operações Enunciativas, podemos desvendar os modos de oferta de sentidos, através das marcas lingüísticas (léxico-gramaticais) que o emissor deixa nos enunciados como pistas que fornecem ao receptor chaves decodificadoras, com as quais penetram no universo de referência a ser compartilhado, estabelecendo os vínculos indispensáveis aos processos comunicativos na sociedade. 

Pode-se também recorrer, para a análise, a três postulados apresentados por M. J. Pinto
 como ferramentas: o da Semiose Infinita, o da Economia Política do Significante e o postulado da Heterogeneidade Enunciativa. Através do primeiro, demonstra-se que não existe um objeto assignificante; que, em qualquer cultura, esse objeto é sempre semantizado, dotado de sentido e remetendo-se recursivamente a outras cadeias de interpretantes, infinitamente. O sentido é incorporado aos objetos (noções) no processo de formação e transmissão de conhecimento. Os objetos significantes são constantemente ressemantizados em sentidos, as vezes até discordantes, por estarem imersos na estratificação social e surgirem dos diferentes interesses e das próprias contradições econômicas e culturais da sociedade.

Pelo postulado da Economia Política do Significante, percebe-se a natureza sócio-cultural do processo de atribuição de sentido que pressupõe uma troca no mercado simbólico, levando-se em conta o contexto histórico no qual se dá um fenômeno cultural possibilitador da semantização. Constata-se também que as condições de produção de um discurso influem diretamente na fixação do sentido de um objeto significante, implicando em diferenças de sentido, se alteradas tais condições.

Através do postulado da heterogeneidade enunciativa, fica clara a presença de uma intertextualidade ou heterogeneidade mostrada ou polifonia, que são as presenças do outro (ou alguém) em nosso texto: autor empírico de um texto, que difere de sujeito do enunciado, narrador ou emissor, presentes em textos sob a forma do pronome “eu”. Esse emissor traz para o seu texto vários outros textos já produzidos na sociedade. A cada emissor vai corresponder um público que vai interpretar o texto produzido, assumindo, desse modo, uma forma de co-autoria. 

As construções lingüísticas utilizadas para preencher o discurso com seres e objetos a serem mencionados, ou que falem de sua ação ou estado, são os dispositivos referenciais da língua portuguesa. Entre esses dispositivos, temos a matriz de compreensão, que é um conjunto de palavras que ficam num enunciado, após retirarmos todos os seus elementos morfossintáticos. Essa matriz é também um conjunto de noções interligadas, sendo a ação ou qualificação chamada de relacionador (geralmente verbo), e as restantes denominadas noções-argumento. Vários enunciados podem conter o mesmo núcleo de significação, como nas frases: “José deu uma rosa à Vera” e “a rosa foi dada à Vera”. As duas frases possuem o mesmo conjunto (José, rosa, Vera, dar) como matriz de compreensão.  

Outro importante dispositivo referencial é a noção, que é um sistema de representações, uma unidade cultural. Uma palavra não é designadora de um objeto e sim de uma noção das propriedades e características socialmente aceitas. A noção pode ser definida como uma área composta de um domínio nocional, em torno de um protótipo, que é o ponto de maior concentração de características e propriedades do objeto significante referido. Em áreas mais rarefeitas e fronteiriças do domínio nocional encontramos situações de dificuldades no processo comunicativo, geradas por uma noção ligeiramente diversa, como nas sutis diferenças entre: molhado e úmido, grande e enorme, secos e ressecados, gelada e congelada, mal-passado e cru, rico e milionário e assim por diante.

Milton denomina intensão o conjunto de propriedades e características reunidas por uma noção. A noção “rapaz”, por exemplo, traz várias outras propriedades, como: “ser humano”, “jovem”, “sexo masculino”, “virilidade”, “saúde”, “rebeldia”, entre outras.

CAPITULO III
CAPITULO III

O DISCURSO FUNDADOR DAS RÁDIOS NÃO AUTORIZADAS
“O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”
. 

O discurso social das rádios comunitárias confunde-se com aquele que a torna possível, fundando-a como uma alternativa possibilitadora de uma realização jornalística inviabilizada na mídia tradicional. Definindo-se, em princípio, como alternativa e desqualificando as potencialidades das oficiais, as rádios comunitárias se apresentam como a negação da negação, sendo, portanto, o locus da possibilidade de verdade. 

Estando fora do controle do Estado ou das elites, as rádios comunitárias se definem como sendo o lugar onde o potencial libertador da atividade jornalística poderia ser exercido plenamente, seriam o meio adequado para a prática de um jornalismo voltado para as necessidades comunitárias ou mesmo como porta-voz das classes subalternas.

Temos aqui duas faces do discurso fundador das rádios comunitárias: a primeira, sua materialidade de coisa escrita, como este que segue, feito pela Cooperativa dos Rádio-Amantes e a segunda... bem, o segunda, aquela produzida para dar conta da ação que mobiliza grupos e pessoas para esse objetivo, que orienta essa movimentação, é o que tentamos encontrar, estudando todos os aspectos históricos e discursivos que possibilitam seu surgimento. 

Transcrevemos, abaixo, o manifesto da Cooperativa dos Rádio-Amantes, publicado no livro Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar (Machado, Magri e Masagão, 1986, 26)     

 “Imbuídos do sentimento mais nobre e também mais banal de articular uma corda vocal na atmosfera, nós iniciamos um movimento de reforma agrária no ar. 

O rádio é uma conquista técnica da humanidade e não pode ficar nas mãos (nas línguas) de proprietários-concessionários que sé fazem poluir o ar com suas músicas descartáveis. (*).

PIRATAS SÃO ELES. NÓS NÃO ESTAMOS ATRÁS DO OURO.

Por mais recente que seja o movimento das rádios livres no Brasil, ele já começa a fazer sua história: mais de vinte grupos de jovens estão construindo seus transmissores. Sem falar nos movimentos sindical e popular, que começam a namorar essa nova possibilidade de comunicar suas lutas de forma mais rápida e eficaz. 

À vista do crescimento e das perspectivas que se apontam, resolvemos constituir esta Cooperativa dos Rádio-Amantes, que terá os seguintes objetivos:

1) socializar os conhecimentos técnicos e possibilitar a construção de novos transmissores a todos os interessados;

2) prestar ajuda e solidariedade, no caso de repressão, a qualquer grupo de rádio-amantes;

3) socializar os programas e os estúdios de produção;

4) estabelecer uma ética das rádios livres, que discorra sobre os limites de potência do transmissor, interferências de sinais e outros assuntos de interesse comum;

5) invasão e ocupação definitiva da atmosfera.

Todo movimento necessita de sustentação material e por isso estabelecemos uma cota no valor de 1/2 ORTN mensal, ser paga individualmente pelos membros das rádios. Quem puder contribuir com mais será benvindo, mas mesmo assim continuará tendo apenas um voto na Cooperativa. 

Grandi baci e che mille transmissori fioriscono.

 


Cooperativa de Rádio-Amantes”

(*) Grifo nosso.

Na realidade, o  texto acima é apenas um manifesto. O discurso fundador das rádios comunitárias está na confluência de vários discursos. Ele se apropria dos aspectos cognoscíveis do imaginário popular que lhe dão uma forma, a qual pretende ser preenchida por um sentido buscado nas novas formas de ação direta. É nele que se pode detectar as várias vozes que se somam na montagem de um uníssono que tenta dar conta dos vários aspectos históricos e sociais que contextualizam o tema. 

Os indícios mais evidentes desse discurso podem ser fartamente encontrados nos jornais publicados entre 1990 e 1997. E os traços de sua fundação discursiva estão espalhados muitos outros meios impressos, produzidos na sociedade, como revistas, livros, memorandos, cartas, pareceres, peças jurídicas.   

O discurso fundador das rádios comunitárias começa a ser escrito quando os novos movimentos sociais passam a se utilizar da mídia como palco do discurso e das ações da sociedade civil, procurando a resolução de sua necessidade de comunicação fora do institucional, de maneira sistemática, buscando (ainda) a legitimação dessa conquista via regulamentação de uma política de concessões mais democrática. Isso porém não é visto como algo imprescindível, já que, na prática, ela não é uma necessidade imediata, a não ser para garantir que essa atividade não seja abruptamente interrompida pela Delegacia Regional do Ministério das Comunicações (que parece não possuir uma estrutura adequada para desmantelar o movimento) .

No Brasil, apesar de alguns autores associarem a origem das emissoras livres a um processo revolucionário
, somente no final da década de 80 é que se pensa numa utilidade de engajamento para as rádios livres já existentes que passariam a denominarem-se comunitárias. É apenas nos anos 90 que elas passam a ser massivamente usadas. Antes disso, porém, o fenômeno tinha de revolucionário apenas a radiotransmissão em si, que era proibida.

 A partir dessa época é que vários sindicatos e associações de bairro compram ou montam seus transmissores, e a discussão se espalha pelo país. Logo elas são milhares. É nesse momento que se busca estudar melhor esse novo e aparentemente irreversível fenômeno já instalado, suas potencialidades e sua efetiva participação como fator de libertação e conscientização e como participante da elaboração de um corpo de idéias e atitudes que vai compor o seu discurso fundador, nascido da própria diversidade cultural e econômica da sociedade.

Mas a história de sua fundação discursiva remonta o percurso dos novos movimentos sociais. Esses movimentos podem ser entendidos como o estilhaçamento dos antigos movimentos “revolucionários” que, diante da falta de perspectivas de tomada imediata do poder pela força, fragmentam-se em centenas de grupos, ligados por objetivos circunstanciais, que irão brigar, cada qual, por conquistas específicas, com relativo e ocasional poder mobilizador, capaz de resolver questões segmentadas com um mínimo de dispêndio de articulação e o máximo de eficácia. Com isso, vão-se somando conquistas que são propulsoras de mútua motivação das ações dos movimentos sociais conectados nessa extensa malha de comunicação que atinge a maioria simultaneamente, multiplicando os ganhos efetivos, bem como a experiência didática da prática da cidadania.

PERCURSO HISTÓRICO DO NOVOS MOVIMENTOS

A década de 60 trouxe grande ebulição nas artes, na política e na ciência. A ruptura com velhos tabus e o engajamento político dos jovens, contracenava com a truculência da repressão. Os estudantes saem às ruas lutando por melhores condições de ensino e pela democratização do país. Os militares acirram o controle social, por meio da violência. Foi o início da catarse, o êxtase emocional coletivo de uma época de ânimos exaltados, atitudes confusas e contraditórias, de uma juventude ativa, dos festivais universitários, do tropicalismo, da rebeldia, da ruptura com a família e valores burgueses “decadentes”, de luta da sociedade contra o regime militar, das históricas passeatas e também da censura ao jornalismo e atividades culturais.

Essa foi a época de uma juventude que ouvia e cantava Vandré e começava a discutir sexo e drogas abertamente. Surgia o movimento hyppie com seu psicodelismo. Marcuse, Marx e Freud ainda eram os autores preferidos da vanguarda. Era época de um regime autoritário, incapaz de administrar a complexa problemática do país e suprir as novas demandas sociais, respondendo com prisões e perseguições às reivindicações da população.

Após 1964, com um parque industrial montado, inaugura-se uma nova época de consumo e exigência do mercado. Essas transformações na sociedade se refletem na produção cultural. O Estado passa a investir no mercado de bens simbólicos. A política governamental volta-se para o incentivo à produção de cultura. A reestruturação da EMBRAFILME e a criação da FUNARTE proporcionam forte impulso à produção cinematográfica.

O Governo amplia sua política de cultura, com os incentivos ao turismo, cujas empresas ligadas às Salas de Cultura Popular procuram explorar as atividades folclóricas e artesanais. O controle exercido pelo Estado sobre a cultura traz consigo algo antagônico: uma presença maciça em todas as manifestações culturais, criando as condições necessárias ao resgate da cultura popular, do artesanato, promovendo o turismo, a memória nacional, através das secretarias de cultura, museus e outras entidades e, por outro lado, exercendo forte controle ideológico.

A política de cultura e integração nacionais procura ocultar as divergências e desigualdades sociais existentes no país. A permanência do Estado na cultura visaria, além do controle total, uma forma de mascarar os antagonismos, de modo que as desigualdades fossem assimiladas como naturais. Ao despolitizar a cultura ao mesmo tempo que a implementa, o Estado se assume como a forma coercitiva que procura se tornar hegemônica.

Paradoxalmente, ocorre no Brasil, durante esse período, enorme crescimento econômico que foi chamado de “milagre brasileiro”, com grande crescimento do produto interno bruto, do desenvolvimento industrial, do aumento de matrículas escolares, de médicos e leitos nos hospitais, crescimento do número de casas com água, luz e esgotos e do crescimento de 11% na economia. 

Porém, a grande concentração de renda nas mãos de uma minoria provocava o aumento da desigualdade e da exclusão social. Essa situação não foi aceita passivamente pela sociedade. Durante esse período, vários setores da sociedade se opuseram ao Governo e travavam lutas em várias frentes. Muitos morreram nesse processo de resistência. Os estudantes realizam várias manifestações que culminaram na passeata onde 100 mil pessoas protestaram pela morte do estudante Edson Luís, executado pela polícia. Trabalhadores fizeram greves de protesto contra os baixos salários.

A partir de 68, surgiram alguns movimentos que tentaram a guerrilha urbana, com assaltos e seqüestros. Diplomatas estrangeiros foram seqüestrados e trocados por presos políticos, os quais foram exilados. Bancos foram assaltados para financiar a luta armada. Posteriormente, os grupos guerrilheiros foram dizimados com a morte, prisão ou exílio de seus integrantes.

A BUSCA DE CANAIS ALTERNATIVOS 

Era necessário buscar novos canais de negociação, dentro do novo contexto que se formava na sociedade. A capacidade humana de reinventar formas de negociação, de luta pela melhoria de vida e de participação política, sempre encontra novas e criativas maneiras de conduzir os homens a buscarem sua realização, como cidadãos. 

Com o fim dos movimentos que sacudiram os anos 60 e com a crescente descrença nos canais tradicionais de negociação, como os partidos políticos, surgiram novas formas de luta, a que Rubens César Fernandes chama de “atividade cidadã”, exercida com o apoio de uma crescente atividade associativa. Vários movimentos foram-se formando em torno de problemas do dia-a-dia das pessoas, como o movimento do custo de vida, movimento contra o desemprego, movimento de mulheres, de negros, de homossexuais, sem teto etc.

A evolução dos meios de comunicação e de outros mídias de “tempo real” trouxeram os debates de temas, antes circunscritos ao mundo privado, para a esfera pública, alargando as discussões sobre a tensão existente entre Estado e sociedade civil e aumentando o horizonte para os movimentos de protesto, para a contracultura, para a politização do cotidiano, para a geração de uma nova eticidade, enfim, para os novos movimentos sociais. Surgiram as ONG's - Organizações não-governamentais - atuando num novo espaço que permeia o público e o estatal. Um “terceiro setor” fora do Estado e do mercado.

Fernandes identifica várias características comuns a essas organizações: diferentes hábitos organizacionais; universo heterogêneo, não identificado com uma única linha política; impossibilidade de um projeto global; agendas seletivas; convergência em torno de questões e temas específicos; múltiplos processos simultâneos; comunicação multilíngue, transnacional; alianças múltiplas e parciais; as parcerias que se formam e se modificam, conforme necessidades específicas; a cidadania como valor comum, estratégia de luta pela diminuição do apartheid social, democratização e respeito universal aos direitos civis, entre outras.

E quem é esse indivíduo que integra esses novos Movimentos? Gellner define este ser pós-moderno de “Homem Modular”, capaz de fazer qualquer tipo de vínculo associativo que lhe garanta algum ganho efetivo, e depois “pode deixar uma associação quando discorda de sua orientação, sem ficar sujeito à acusação de traição”
.
Os processos identitários tornam-se flexíveis. “O indivíduo é motivado a tomar parte de vários tipos de ação comum
”. A existência de vários grupos com objetivos diferentes permite que uma mesma pessoa atue de acordo com os vários papéis que assume dentro deles. O mesmo indivíduo pode atuar como ecologista, como mulher, como negra, como dona-de-casa contra a carestia, como sem teto, enfim, numa interação com ampla mobilidade.

 “Desde o início, foram concebidos sob a forma plural. Diziam-se 'Movimentos Sociais' dando sinal de sua natureza múltipla. Falta d'água, de esgotos, de luz, de segurança, a ocupação de terras ou de terreno, poluição excessiva, preços inacessíveis, trânsito descontrolado em bairros densamente povoados e uma variedade de outros assuntos formava a agenda dos diversos movimentos”
. 

A nova eticidade que possibilita as novas formas de organização social é uma produção cultural que escapa ao controle estatal, mas têm suas origens historicamente determinadas. Ana Maria Doimo encontra, nesses movimentos que, a princípio, foram considerados “autônomos” por muitos estudiosos, uma íntima ligação com as atividades pastorais da Igreja Católica, além de antigos ativistas e intelectuais de esquerda, demonstrando, com farta documentação, que 

“A despeito do caráter diverso, fragmentado e localizado, próprio das ações-diretas, eles apresentaram certos níveis de regularidade, homogeneidade e continuidade, convergindo para um grande ciclo reivindicativo, cujas conexões ativas são evidentes: a Igreja Católica, agrupamentos de esquerda e organizações não-governamentais, em geral, abrigando intelectuais e profissionais empenhados na 'causa popular' ”
.
Outros autores mostram que, no clima político da época de maior repressão no Brasil, a comunicação cidadão/Estado foi reduzida: 

“Os mecanismos de comunicação civil com as esferas superiores da vida pública foram estrangulados (partidos, mídias etc.) e as oposições armadas percorreram um caminho de tragédias. O movimento sindical (...) foi duramente reprimido. Em suma, reduziu-se ao máximo a participação no Estado e nas empresas.”
 

A desarticulação dos canais “tradicionais” de luta e negociação levaram setores progressistas da sociedade, como intelectuais de esquerda e parte da Igreja Católica a pensarem novas estratégias de luta que driblassem a vigilância dos militares, despertando o mínimo de suspeitas na repressão. A saída era desenvolver um trabalho comunitário junto às “bases” da sociedade, o que consistia em inúmeras reuniões, onde eram discutidos desde os problemas específicos do grupo até questões mais gerais.

 “É à igreja Católica, contudo, que devemos o ímpeto maior do movimento. Ensinar a fazer 'reunião”, rito que, convenhamos, nada tem de natural ou espontâneo, tornou-se na prática um dos itens da catequese renovada daqueles tempos.”

Essa constatação não invalida a capacidade de mobilização dos novos sujeitos sociais. Essa potencialidade de organização, mesmo quando dispersa, continua atuante e pode convergir para várias formas de ação direta, interferindo numa realidade onde a diversidade cultural nas metrópoles torna-se laboratório de várias experiências sociais.

Esse foi o contexto que favoreceu a transformação das rádios livres em rádios comunitárias. Mas não foi bem uma transformação e sim uma nova forma de utilização que, por possuir uma organização mínima que garantisse sua existência, geralmente de modo semelhante ao modelo oficial, com anúncios, venda de espaço na programação, entre outras coisas, desenvolveram estratégias eficazes para sobreviverem e se expandirem. 

As rádios livres continuariam a existir, mas sem o mesmo crescimento das comunitárias que desenhavam um movimento em direção à legalidade, uma tentativa de aproximação do Estado e de sua proteção, ao mesmo tempo em que iam conquistando espaço na audiência, melhorando sua programação. Os velhos transmissores caseiros (característicos, nas primeiras rádios livres) foram substituídos por sofisticados modelos estereofônicos de alta qualidade. Várias fábricas são criadas para explorar esse novo mercado em expansão.     

CAPÍTULO IV
CAPÍTULO IV
OS VÁRIOS DISCURSOS PRODUZIDOS NA SOCIEDADE

No período situado entre a época da clandestinidade
 até o momento em que é sancionada a lei que regulamenta as rádios comunitárias, sancionada pelo Presidente da República em 19 de fevereiro de 1998,  o discurso social produzido sobre elas é estruturado segundo modalidades deônticas, em modalizações diretivas expressas por adjetivos como: proibido, facultativo, permitido, obrigatório e por seus derivados nominais, verbais e adverbiais. Observa-se  que o surgimento em livros, revistas e jornais, de discursos, vindos dos diversos setores da sociedade,  sobre as rádios comunitárias, junto com a ampliação da discussão na sociedade e de um crescimento do número de emissoras não autorizadas de baixa potência. Os posicionamentos, os mais diversos possíveis, favoráveis e desfavoráveis, colocaram no cenário dos debates elementos que dão visibilidade ao tema, enquanto os argumentos, disputavam apoio na sociedade para  ampliavam seu poder de sedução. Procurou-se analisar como esses discursos se estruturam, partindo das justificativas e defesas, das repressões e proibições, até a regulamentação dessas emissoras, percorrendo todo o embate discursivo que as envolve e engendra sua existência.

Estatisticamente, procurou-se organizar, os textos produzidos na sociedade, quanto ao gênero jornalístico (notícias, reportagem, notas, editoriais, entrevistas, crônica, e opinião)  quanto a origem (Igreja, imprensa, Estado, ONGs, sindicatos, associações e movimento de rádios comunitárias)  e quanto a natureza (favoráveis e desfavoráveis). 

Quanto ao gênero jornalístico, verificou-se os seguintes percentuais de aparição na mídia: notícias - 56,4%, reportagem – 10,5%, notas – 9,3%, editoriais – 2,7%, entrevistas – 1,5%, crônica – 7,9 e opinião 11,7%.

Quanto à origem, (vozes predominantes nos textos selecionados), temos: Igreja – 15,3%, imprensa – 62,8%, Estado – 10,7%, ONG’s, - 8,1%  sindicatos – 17,4%, associações – 15,9% e movimento de rádios comunitárias – 21%. Veja que o resultado das soma desses percentuais totaliza 151,2%. É que essas categorias não são estanques, não há uma demarcação nítida entre elas. Alguns artigos podem ser atribuídos a mais de uma delas. Com freqüência percebe-se várias vozes presentes num mesmo discurso. Essa interpenetração de fronteiras possibilitou que a soma das partes fosse maior que o todo, nesse item.

Quanto à natureza dos artigos, dividimos os textos a serem analisados em dois grupos: primeiro aqueles em que predominam as marcas favoráveis e depois os desfavoráveis. A quantidade de textos desfavoráveis no material estudado supera a de favoráveis, com 58,3%, contra 41,7%, respectivamente. No entanto, ao se fazer a escolha dos textos para análise, optou-se por selecionar 25 favoráveis e somente 21 desfavoráveis. A razão disso é que os textos desfavoráveis, apesar de abundantes, são muito repetitivos
 e insistem sempre na mesma linha de argumentação (usando a mesma matriz decodificadora, em torno de noções relacionadas ao permitido e proibido, conduzindo a críticas semelhantes), sendo desnecessária e até cansativa sua escolha na mesma proporção com que aparecem na mídia. Para efeito estatístico, está feito o registro.

TEXTOS FAVORÁVEIS

Optou-se por uma análise integrada, unindo a abordagem semiológica à consideração dos aspectos contextuais e conjunturais que influem na produção dos discursos. As marcas claramente favoráveis ao movimento de rádios comunitárias nestes textos são uma estratégia comunicativa que procura a legitimação e o apoio, em várias seguimentos sociais e instâncias de julgamento e formação de opinião da sociedade e estão expressas na escolha da noções, dos objetos significantes usados na enunciação, pelas semantizações, pelo uso de matrizes de compreensão compostas de termos como: comunitárias, livres, alternativas, conselho comunitário, cultura local, comunidade. 

Observa-se que são textos cuja estratégia comunicativa lança mão de argumentos sedutores, procurando estabelecer vínculos com a recepção. As principais estratégias usadas são: (a) divulgar ao máximo os pareceres jurídicos e técnicos (como  forma de dar mais legitimidade ao discurso); (b) identificarem-se como vítimas de perseguição, divulgando fartamente os atos repressivos da Delegacia Regional do Ministério das Comunicações e da polícia; (c) enfatizar a utilidade social das referidas emissoras; (d) divulgar o apoio de sindicatos, ONGs, associações e entidades representativas da sociedade como a OAB, denunciando e pedindo providência; (e) buscar apoio de órgãos do próprio Governo (como da Fundação Nacional de Saúde, através da divulgação de sua campanhas) e  reivindicando do Legislativo uma lei que lhes assegure o funcionamento. 

“Ainda hoje, os grandes meios de comunicação discriminam essas iniciativa, chamando-as de “rádios piratas” ou até mesmo de “rádios clandestinas”, pejorativamente, mas não dizem o quão clandestinas são as concessões de rádio e TV no país, onde sempre a mesma minoria privilegiada de políticos “bem intencionados” criam uma legislação em benefício próprio”
. 

Neste texto podemos observar, de início, um caso que demostra o Postulado da Heterogeneidade Enunciativa, onde aparecem dois discursos: um, lacunar, atribuído aos grandes meios de comunicação, claramente desfavorável à existência das emissoras comunitárias,  e um outro, (após a palavra “mas”, funcionando como início de uma contestação), atribuído ao autor (Chico Lobo, falando em nome dos sindicatos e associações comunitárias ligadas ao movimento das rádios comunitárias), que reclama das denominações “piratas e clandestinas” que considera pejorativas e discriminatórias  e das lacunas do que é silenciado no primeiro discurso, em relação à política governamental de concessões de canais. O uso do advérbio comparativo “quão” sugere a igualdade da condição de “clandestina” para “os grandes meios de comunicação”.

As noções piratas e clandestinas possuem um conjunto de características ressemantizadas, ao longo do tempo, em propriedades negativas (bandidos, invasores e saqueadores), demonstrando o Postulado da Semiose Infinita, pelo qual objetos significantes são constantemente ressemantizados em sentidos, as vezes até discordantes. São portanto marcas desfavoráveis, só aparecem nessa linha de discurso quando se referem a sua recorrente presença em colocações desfavoráveis ou em construções discursivas que apresentam as rádios comunitárias como “o lado mais fraco”. Nesse texto percebe-se que a principal estratégia de sedução é a busca de vincular-se ao imaginário da sociedade, à simpatia com os indefesos, injustiçados e oprimidos, identificando-se com esses, enquanto se reconhecem como vítimas do seu outro. Observa-se que termos que lembram a questão do proibido e do permitido, como “legislação” e “clandestinas” estão presentes em vários textos pesquisados.

“A comunicação social é, indiscutivelmente, um recurso valioso que a sociedade dispõe para o seu desenvolvimento cultural, educativo e artístico”
. 

O ministro Sérgio Motta, que assina o projeto de lei que trata da regulamentação das emissoras, não só admite a existência das rádios comunitárias como reconhece sua importância quando, se refere a elas como um dos seus atributos “a comunicação social”. Apesar de usar o artigo “um” (recurso valioso), dando a entender que existem outros recursos (talvez não tão valiosos). O restante da frase restringe sua abrangência em “que a sociedade dispõe”, deixando claro que esse é, na realidade, o único recurso para o “seu desenvolvimento cultural, educativo e artístico”, já que, na prática, a sociedade não consegue controlar os meios de comunicação. É o discurso governamental buscando uma aproximação das rádios comunitárias cada vez maior e mais simpática. 

Nesse momento do processo, o Governo aparentemente concorda com uma parte das reivindicações do movimento de rádios livres, porém faltaria ainda acalmar os ânimos dos empresários da comunicação que ainda viam no fenômeno algo de muito ameaçador. Nas próprias atitudes do Ministro, refletiam-se as posições contraditórias sobre o tema, existentes dentro governo: ainda em março de 1996, antes de uma viagem ao Japão, Sérgio Motta determinou que, enquanto não mudar a legislação, qualquer atividade “pirata” seja reprimida e os equipamentos apreendidos.

“Com apenas 5 mil reais hoje, é possível colocar no ar uma rádio comunitária, que não requer um equipamento sofisticado.”

Essa linha de discurso lembra muito o modelo de enunciação presente na propaganda e publicidade. Seu principal apelo argumento de sedução está em “é possível”. É o discurso que diz: “você também pode possuir uma emissora de rádio!”, “compre sua emissora!”, “eu sei como fazer uma emissora”, “eu posso ajudá-lo a montar sua emissora”, e assim por diante. É um discurso com um apelo extremamente sedutor, colocando ao leitor a possibilidade concreta de se possuir um meio de comunicação tão poderoso, por um custo muito baixo. 

Provavelmente, com um pequeno anúncio, na televisão ou na Internet, usando uma frase destas - um primor de texto publicitário - o padre Schmidt poderia, se quisesse, vender milhares de transmissores. Usando o discurso característico do mundo da propaganda, consegue facilmente estabelecer vínculos com a recepção. 

Esse texto é importante também por sua lacunas. Limitando-se a mostrar a possibilidade técnica: “...não requer um equipamento sofisticado”, e a viabilidade econômica: “com apenas 5 mil reais...”; não menciona a política nacional de distribuição de concessões e deixa os possíveis usuários sem um alerta sobre a possibilidade de ser preso e ter o equipamento apreendido, o que eqüivaleria à tarja de alerta do Ministério da Saúde, nas propagandas e embalagens de cigarros.        

“Vimos por meio deste agradecer o empenho que este grande meio de comunicação tem realizado nesta cidade, por ocasião das divulgações de campanha de vacinação neste município e também por se mostrarem à disposição para com este Órgão Federal”
. 

As marcas favoráveis ao movimento do texto acima estão no reconhecimento da utilidade da rádio comunitária, a qual se refere como “grande meio de comunicação” por parte de um órgão do mesmo Governo que a interditou várias vezes. No texto analisado anteriormente, nota-se um uso diverso para a mesma frase: por aquele modelo enunciativo: lá ela é usada como referência às emissoras que possuem concessão, quase de forma negativa. Já no segundo texto a frase é usada como um atributo positivo e desejável. 

Curiosamente, os adjetivos são aparentemente ressemantizados em função do substantivo, enquanto geralmente ocorre o oposto, com o adjetivo modificando o substantivo. Pode-se notar o mesmo fenômeno em frases como: “dupla de atacantes infernal” e “calor infernal” e como “cerveja gelada” e “resposta gelada”. O lugar do outro não parece assim tão desprezível ou assustador de perto (ou de dentro) quanto o  é à distância. Algo que é nos outros um defeito, torna-se, nele próprio, uma qualidade. Uma palavra que representa uma marca favorável em um discurso pode ser uma marca desfavorável em outro.

Como principal estratégia de sedução, o movimento procura divulgar  documentos como este, que não somente vão compor os discursos estruturantes e justificantes da existência dessas emissoras, mas expõem as fissuras da barreira monolítica que formam a política de concessões e a antiga legislação sobre o assunto, desqualificando-a diante da sociedade e denunciando as empreitadas repressivas das Delegacias do Ministério das Comunicações. 

Neste discurso, começam a transparecer dois movimentos, ainda difusos, mas que se tornam claros mais tarde e vão estar constantemente presentes nos vários discursos produzidos daí em diante: um primeiro, vindo do movimento de rádios livres que busca a regulamentação e a aceitação ou, mais que isso, a simpatia por parte do Governo; e um outro, por parte do Governo, que procura trazer essas emissoras para seu lado, dentro da legalidade, elaborando, para tanto, uma legislação específica.

“O Brasil atualmente possui 5 mil municípios e 3 mil deles não possuem nenhum veículo de comunicação. Não há mais concessões a serem dadas pelo governo para as rádios convencionais pois não há mais espaço na freqüência.”

Este é um dos vários textos justificantes da existência de emissoras comunitárias. Desta vez pelo uso de duas afirmações aparentemente contrastantes, deixando a frase meio sem sentido: (a) uma que informa sobre a existência de cidades sem emissoras e (b) outra que fala da inexistência de espaços vazios no espectro de freqüência comercial, o que, do ponto de vista técnico, não pode ser comprovado, uma vez que cabem cerca de 200 emissoras, apenas na faixa de FM.

Talvez o redator não tenha atentado para marcar com aspas ou para grifar, no texto acima, uma ponta de ironia na frase do padre. O autor provavelmente estaria questionando uma argumentação do Governo para não distribuir novas concessões. Isso daria mais consistência à frase. Assim, a primeira afirmação desmascararia e anularia a segunda, demonstrando a carência de emissoras em várias cidades. 

O texto também denuncia a má distribuição dos canais, mostrando que 60% dos municípios brasileiros ainda não possuem estações de rádio. E como “não há mais concessões a serem”, a sugestão a ser dada parece óbvia: invadir o espaço eletromagnético. Potencialmente, esses municípios são grandes candidatos a possuírem emissoras comunitária, ocupando os espaços ociosos nos seletores dos diversos aparelhos que estão presentes em todos os recantos.

A principal estratégia de sedução desse texto é demonstrar que os espaços vazios na faixa de freqüência do rádio existem e devem ser ocupados. A imprensa multiplica o alcance desse discurso conferindo-lhe, em seguida, um valor institucional. Mesmo falando sem procuração da entidade, quando um padre se dirige à imprensa, entende-se ter este, na sua falação, a presença da voz da Igreja. E se esta, através de sua cúpula, não se manifestar contrária ao que foi afirmando, está configurado um apoio implícito: a voz do padre fica sendo a voz do clero. A influência que isso possibilita em um país religioso como o nosso é grande.     

“O Brasil é o único país da América do Sul que ainda não tem uma legislação para as rádios de baixa potência. Talvez por isso a proposta do Ministério das Comunicações seja tão abrangente, prevendo, inclusive, a regulamentação das TVs comunitárias. Mesmo os militantes pelas rádios livres estão surpresos com a lei que o ministro Sérgio Motta apresentou para discussão.”

Temos nesse exemplo um discurso que anuncia o caráter inevitável do surgimento de uma legislação específica para emissoras, sintomaticamente chamadas “de baixa potência” . Um discurso  que, através uso de noções favoráveis, reforça a busca de um relacionamento amigável entre o Movimento das rádios livres e o Governo. Depois de sofrer uma acirrada repressão, um dos principais objetivos do movimento, repentinamente, estava logo ali, ao alcance da mão. Alguma coisa deveria estar errada... 

O texto do Projeto de Lei, no entanto, aumentava as possibilidades de controle e monitoramento das emissoras, por parte do Governo, restringia o número de canais livres por município e limitava a potência dos transmissores em 25 watts. E, antecipando-se às reivindicações do movimento, procura logo definir as condições de existência de TVs comunitárias, impondo restrições semelhantes.    

O impacto causado pela notícia sobre o projeto do Ministro Sérgio Motta parece atordoar o senso crítico da militância pró-rádios livres, que só mais tarde perceberia as restrições contidas no texto do Projeto de Lei. Mas, como se imaginava travar uma luta muito mais demorada pela legalização, dada a recente truculência repressiva, o projeto era um alívio imediato, e depois lutar-se-ia por maiores conquistas. Desta vez, já na legalidade. É o Movimento de rádios livres aconchegando-se no discurso do Governo. Período de trégua, com discursos mutuamente cordiais e simpáticos.   

“...a FM Cidade Comunitária de Bom Jesus, em funcionamento há mais de seis meses, tem prestado um grande serviço àquela comunidade...a audiência da rádio atinge 96,57 por cento e alcança um raio de 15 quilômetros e gera programas musicais e educativos do Ministério da Saúde e Pastoral da Criança.”

Muitos artigos produzidos por jornalistas possuem um tom ligeiramente simpático ao movimento. Apesar de não defenderem ostensivamente o movimento, procuram divulgar, como uma notícia qualquer, os serviços prestados à comunidade pelas rádios comunitárias. As referências às emissoras livres como “rádios comunitárias”, no entanto, são marcas favoráveis e estão presentes nas noções escolhidas, caraterizando, assim,  um olhar simpatizante ao movimento.

Artigos como esse apresentam as emissoras comunitárias, no cenário dos debates, como um bem social a ser preservado. Colocam-nas discursivamente no mundo, não como uma ameaça, mas como uma entidade de prestação de serviços. Isso se reflete na audiência conquistada que, em alguns caso chega a superar a conseguida pelos meios tradicionais. O raio de “15 quilômetros” de alcance, é uma referência à boa qualidade técnica dessas emissoras. 

A estratégia de vincular-se a imagem das emissoras comunitárias com a de entidades de grande aceitação na comunidade, como a Pastoral da Criança (Igreja Católica) e o Ministério da Saúde, procura aumentar a credibilidade das mesmas, criando vínculos com o imaginário social, enquanto reforça seu caráter de prestadora de serviços.   

A prestação de serviço à comunidade é um dos principais argumentos favoráveis ao movimento. Em determinadas regiões, esquecidas pelo poder público, as emissoras comunitárias se apresentam como a única instância de solução dos problemas locais. Desde a divulgação das próprias campanhas dos órgão do Governo como o Ministério da Saúde, até a resolução de pequenas questões do cotidiano comunitário, através de programas educativos e utilitários.  

“A conclusão a que se chega é que o direito das comunidades de usar essas rádios de pequeno potencial em sua organização é direito constitucional, inegável e irrefutável. A comunidade - e não só os grandes monopólios da comunicação, com suas técnicas de comunicação de massa - tem o direito de se comunicar, de se organizar, de buscar formas coletivas de pensar e de agir. Isso, ressalte-se, é direito fundamental, de imediata aplicação (Constituição Federal, art. 5º, parágrafo primeiro).”

O texto acima, publicado pelo jornal Diário do Povo, foi retirado de uma liminar, concedida por um juiz federal, em que autoriza a abertura da rádio comunitária do município piauiense de Piripiri que foi fechada pela Delegacia do Ministério da Comunicações. Esse é um dos mais importantes documentos para o movimento de rádios livres no Piauí. É o reconhecimento por parte de uma instância jurídica do Governo, do direito que comunidade possui de se utilizar de emissoras livres.

Vê-se, nesse discurso, uma marca favorável ao movimento  de rádios livres quando, ao referir-se aos meios de comunicação instituídos, os denomina  “grandes monopólios da comunicação”. Essa maneira de referir-se a eles os coloca, de certo modo, à margem da lei, já que A nova Constituição Brasileira estabelece, em seu capítulo V, da Comunicação Social, artigo 220, parágrafo quinto, que os meios de comunicação “não podem, direta ou indiretamente, constituir monopólio”.   

A estratégia de se multiplicar a divulgação desse documento (que após sua publicação é logo transformado em centenas de fotocópias que são enviadas aos diversos grupos que trabalham com rádios comunitárias), procura esclarecer para militância e à comunidade, em geral, que essa é uma atividade legítima, dando-lhes um instrumento de defesa contra as investidas repressivas que ainda estariam por vir. 

A divulgação em massa de documentos como esse, procurava, com êxito, desqualificar as atividades de repressão da Delegacia Regional do Ministério das Comunicações. As marcas favoráveis, no entanto, não se expressam pelo estilo, próprio da linguagem jurídica, e sim no mérito expresso no enunciado, resultante de uma apreciação técnica.

“Revelando-se um conhecedor profundo da questão das rádios comunitárias, o Juiz Lima Chaves critica a tese do Dentel e das rádios e TVs comerciais de que as emissoras comunitárias podem gerar perigo na navegação aérea. Segundo ele, esse suposto perigo nunca foi invocado na mensagem do projeto de lei do Ministério das Comunicações regulamentando a lei das rádios de baixa potência. Para Chaves, esse perigo não explicado tecnicamente, apesar de existirem centenas de rádios comunitárias no Brasil, nunca fez uma vítima.”

A mídia (principalmente através de jornalistas simpatizantes do movimento), ao  publicar o fato, mesmo como apenas como “mais uma notícia”, contribui para o fortalecimento das teses favoráveis, dando grande repercussão ao movimento, multiplicando o alcance de sua voz, quando divulga as ações de outras instâncias, como as do Poder Judiciário. 

A estratégia adotada é a de alertar a comunidade para uma possível jurisprudência que ia se formando a cada posicionamento favorável do judiciário. Mais uma vez, o parecer técnico da área jurídica vai fortalecer a ação dos rádio – amantes.  

A atitude do juiz é reforçada pela frase: “revelando-se um conhecedor profundo da questão das rádios comunitárias”, conferindo-lhe (além de suas atribuições normais, inerentes ao seu cargo, e de sua posição na sociedade) o status de especialista na questão, ampliando sua qualificação para manifestar-se sobre o assunto e dando mais credibilidade ao discurso, visto assim, como a mais fiel expressão da verdade. 

A divulgação em massa de declarações como esta também visa encerrar definitivamente a tese pela qual, nas emissoras comunitárias, a transmissão poderia causar interferência nas comunicações aéreas, provocando acidentes, por estas não terem um controle técnico rigoroso.

“Aquelas rádios que prestam serviços à comunidade terão o meu apoio, mas sou contra é que alguém use as emissoras para fazer politicagem.”

O discurso governamental sempre acena com duas possibilidades: uma de apoio e outra de repressão, devido ao medo do uso político dessas emissoras (por parte de adversários). Essa pesquisa demonstram que a repressão vai ser seu estilo mais presente. 

O texto acima reconhece a existência das rádios comunitárias e admite que algumas delas são úteis à comunidade - “Aquelas rádios que prestam serviços à comunidade...” - e denuncia a existência de outras, onde alguém manipula a programação, em busca de votos, como já o fazem nas rádios regulamentadas, há muito tempo. O apoio ou desabono remetem novamente à questão do permitido e do proibido.

Nessa linha de argumentos, o apoio é dado sempre condicionado a algum critério que estabeleça limites para alguma possível atividade político-partidária das rádios comunitárias. O empenho por algumas candidaturas nas emissoras comerciais é fato fartamente demonstrado em trabalhos sobre o tema. Para coibir os abusos o Tribunal Regional Eleitoral  (TRE), cumprindo a lei eleitoral, tira do ar as emissoras transgressoras. Nesse sentido, abriu-se mais uma possibilidade de argumentação para o Movimento de Rádios Livres: a lei deveria ser aplicada igualmente para todas as emissoras. A grande maioria das emissoras, que são úteis à comunidade, não poderia ter sua existência comprometida devido àquelas que não obedecem a lei eleitoral.

Na realidade é quase impossível de se encontrar uma emissora, comunitária ou não, que possua uma neutralidade política. Parece claro que o principal medo de alguns empresários da comunicação é que todas essas rádios, nas mãos de sindicatos, associações, Igreja e outras entidades afins, sirvam de palco para a oposição, devido suas possíveis ligações com partidos políticos como o PT e o PC do B. Esse é um medo injustificado, pois o baixo custo de uma emissora possibilita sua obtenção por políticos de qualquer partido, e não somente os da oposição. A compra dessas emissoras por parte de vereadores, deputados prefeitos de interior, já está se tornado uma tendência.  

“As negociações com o Governo estão caminhando. Mesmo os empresários do setor admitem a necessidade de regulamentação das emissoras ditas piratas, em virtude do grande número de rádio e do ritmo em que cresce o movimento, embora sua intenção seja a de que elas funcionem com a menor potência possível.” 

Os empresários da comunicação acabam percebendo que não tem mais jeito banir as rádios comunitárias. Como elas vieram para ficar, resta, como saída para amenizar-lhes a quebra do monopólio: a criação de uma legislação que restrinja o alcance dessas emissoras. Nessa linha de discurso, a “necessidade de regulamentação” veio substituir a “necessidade de fechar”. Já que não se consegue exterminá-las, tentar-se-ia controlá-las.  

 Constata-se, novamente, o gesto governamental em direção ao movimento de rádios livres e vice versa. Os militantes do movimento de rádios comunitárias já desconfiavam, no entanto, que as verdadeiras razões dessa aproximação seriam parte de uma estratégia de controle mais ampla. 

“A rádio comunitária é gerida por um conselho formado por entidades comunitárias, têm alvará da Prefeitura Municipal, CGC e registro no cartório. A rádio pirata não tem controle do conselho comunitário e é manipulada por políticos”
.

O texto acima é uma busca de identidade que procura delimitar a fronteira entre comunitária e pirata, possibilitando que o sentido do termo pirata se alargue e envolva, enquanto conceito, as rádios comerciais, que, a exemplo das emissoras piratas,  não estão sob o controle direto de um conselho comunitário – característico nas rádios comunitárias - e estas são (ou podem ser) manipuladas por políticos. 

Esse é o discurso que procura, estrategicamente, legitimar a rádio comunitária (mesmo admitindo que o movimento pode ser maculado pela presença das piratas, sobre as quais tem um posicionamento semelhante ao dos órgãos de controle da radiodifusão), vinculando-a aos mecanismos do controle burocrático estatal, tais como: alvará, registro em cartório e CGC. 

À medida em que o movimento avança, vai se tornando cada vez mais visível, no discurso favorável, a tendência de busca do amparo legal, da presença do “Estado Protetor”. Nota-se freqüentemente nesses textos uma oscilação entre dois posicionamentos:
 o primeiro dispensa a proteção do Estado e, em certos casos, até rejeita fortemente qualquer tipo de intervenção, mesmo que favorável, e o segundo procura legitimar-se no apoio institucional.           

“O governo deve não apenas liberar, através de instrumentos possíveis, o funcionamento e desenvolvimento da comunicação comunitária, mas também dar as normas técnicas às suas transmissões e garantir a prática organizada e ética de cada emissora. As Rádios Comunitárias não são criminosas e não merecem ser achincalhadas com a denominação de “piratas”, porque os serviços prestados à sociedade são incontestáveis. As Rádios Comunitárias são verdadeiros exemplos de democracia, insistem na defesa dos direitos humanos, promovem a cidadania e garantem a participação de todas as vozes na busca da identidade étnica cultural, na valorização de crianças, idosos e jovens e todos os excluídos da sociedade, pela afirmação da soberania nacional, na denúncia da corrupção, da violência e discriminação de qualquer espécie.

A liberdade de expressão é direito de todo cidadão. É a maior garantia de justiça social, da democracia e da paz. Para isso a ANCARC conclama a sociedade civil organizada a apoiar e se unir à luta pelo direito à voz e à expressão através das Rádios Comunitárias”. 

Nota-se que nesse discurso é atualizado o conceito de rádios comunitárias. Elas não são “criminosas” (os pareceres jurídicos confirmam esta afirmação), são agora colocadas como “exemplos de democracia”, conferindo-lhe o poder de mudar a conjuntura, através de uma prática democrática e de seus programas educativos, voltados para a comunidade.

Esse é o discurso que dá às rádios livres mais atributos do que realmente possui, fundando-a como um poderoso instrumento revolucionário. Ele torna essas emissoras no último bastião da luta por uma nova sociedade cristalizando-a como o maior símbolo da libertação, guardiã da liberdade de expressão, como no trecho: “a liberdade de expressão é direito de todo cidadão. É a maior garantia de justiça social, da democracia e da paz .

Esse Ardoroso discurso, exigindo garantias, recorre à proteção do Estado, em um  momento em que o movimento que luta pelo direito de existência da rádios comunitárias já está consolidado e quando já existe, tramitando no Congresso, um Projeto de Lei que regulamenta o tema.

Torna-se inócuo o tom engajado e rebelde, contrastando com um pedido de ajuda, feito em seqüência. São as queixas de quem acha que as rádios comunitárias vão conduzir o país a uma revolução do tipo socialista ou comunista. Romântico, como é o movimento, parece esquecer que um equipamento não tem ideologia: tem custo. O mesmo mecanismo que serve à comunidade, mantendo-a informada e revitalizando suas raízes culturais, pode servir a interesses eleitorais de políticos inescrupulosos.   

Um dos pontos mais relevantes do Movimento de Rádios Livres foi a luta pela possibilidade da comunidade se utilizar deste instrumento e pela quebra do monopólio. Mas a probabilidade de grande parte das emissoras de baixa potências ir para as mãos de políticos e empresários é enorme, porque eles podem comprar os equipamentos mais modernos e mais potentes da atualidade e montar suas próprias emissoras.      

“O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, situado em Brasília, possui firme posicionamento no sentido de considerar como não sendo crime a instalação a instalação das denominadas rádios comunitárias...As rádios, no momento, devem preencher dois pressupostos para afastarem de si a pecha de ilícitas, quais sejam possuir baixa potência e funcionar com o exclusivo propósito de auxiliar a comunidade. Com isso, não estarão interferindo ou efetuando concorrência com os meios normais de comunicação, mas sendo autêntica forma alternativa de possibilitar a livre expressão do pensamento e de manifestação cultural.” 

Os discursos das instituições sociais, mesmo quando reconheciam a utilidade social das rádios comunitárias, procuravam traçar critérios para sua  utilização, expresso em “possuir baixa potência e funcionar com o exclusivo propósito de auxiliar a comunidade”. Isso, para os rádio-amantes mais radicais, tratava-se de uma tentativa de destruir o caráter livre das emissoras, atrelando-as a regulamentações e normas. 

Tudo leva a crer que eles não estavam totalmente errados: trata-se de uma rendição do Governo ao Movimento de Rádios Comunitárias, ao mesmo tempo em que barganha seus últimos trunfos, que seriam legalizá-las e, assim, controlá-las ou, pelo menos, monitorá-las.  

As causas prováveis do Governo não poder mais combater o fenômeno são: (a) a falência e desmoralização do aparato repressivo; (b) 0 sucateamento e falta de equipamentos eletrônicos de rastreamento e detecção; (c) pelas delegacias despreparadas; (d) pelo desgaste político junto as comunidades usuárias dessas emissoras; (e) pelo número de recursos jurídicos favoráveis às rádios comunitárias e (f) pela enorme quantidade de emissoras em funcionamento.

 “Não configura o crime do art. 70 da lei 4.117/62, com a redação do decreto-lei 236/67, a instalação e o funcionamento de emissora de rádio clandestina, e, portanto sem aptidão para interferir no sistema de telecomunicações.”

A cada manifestação do Poder Judiciário, vai ficando mais estável, do ponto de vista legal, a situação das rádios comunitárias. Esses textos são copiados e divulgados, de mão em mão. Tantos são distribuídos que dificilmente se encontra uma emissora não os possua em seus arquivos, para serem usados como base em suas eventuais defesas. 

O texto deixa claro que existem restrições a serem observadas, que, nesse caso, é sobre uma característica do transmissora que deve ser “de baixíssima potência” . Em seguida, o uso do termo “clandestina”, já não ficou tão claro.  Permite que se faça o seguinte questionamento: Já que “não configura crime”, por quê a emissora é chamada de “rádio clandestina”?. O juiz certamente se refere ao fato de elas funcionarem sem a documentação adequada. Como o termo também significa ilegal, a frase ficou um tanto contraditória.   

Por tratar-se de uma peça jurídica, esse texto tem enorme peso na formação de opinião, quando divulgado massivamente. Essa é uma das estratégias do movimento: apropriar-se do discursos de outras instâncias, como a jurídica, para fortalecer seu ponto de vista e legitimar seu próprio discurso.  

“Instalação de aparelho rádio-transmissor de pequena potência incapaz de interferir nos normais meios de comunicação, com o proposto de auxiliar a comunidade, não se constitui no delito do art. 70 da lei específica.”

Os recursos jurídicos se tornaram uma das principais estratégias de luta do movimento. A cada fechamento de emissora comunitária pelo dentel, são enviados aos tribunais os recursos, com pedidos de reabertura.

Essa estratégia permitiu a recuperação de aparelhos apreendidos, a reabertura e funcionamento de muitas emissoras. Esse texto é mais uma peça da jurisprudência que vai se formando sobre as emissoras comunitárias. Note que esse discurso, ao mesmo tempo em que reconhece a inexistência de delito, delimita o espaço dessa liberdade. Constrói as fronteiras e limites para o exercício dessa liberdade.

“O procurador da República Fernando Negreiros prometeu, ontem, durante uma reunião realizada com representantes da CNBB (Confederação Nacional dos Bispos) e de várias rádios comunitárias, que irá dar uma trégua às rádios comunitárias instaladas no interior do Estado. O procurador garantiu que suspenderá a apreensão de equipamentos das rádios comunitárias e a emissão de novos mandatos.” 

A igreja, uma das maiores incentivados das rádios comunitária, tendo, inclusive, várias paróquias com emissoras instaladas, parte sempre em defesa do rebanho, conseguindo “tréguas”, reavendo alguns equipamentos apreendidos e até libertando radio-amantes presos. Grande foi sua participação na busca da legalização das emissoras comunitárias.

Note que ao conceder uma “trégua” às emissoras comunitárias, revelou o estado anterior de guerra declarada contra estas.

Isso tudo se dá no mesmo período. Os diversos setores do Governo parecem não se entender sobre o tema: enquanto uma parte tenta uma aproximação com as rádios comunitárias, os setores ligados ao controle e à repressão continuam “fazendo a sua parte”, ou seja, apreendendo equipamentos e lacrando as sedes. Mesmo que alguma liminar as abrisse no outro dia. A comunidade ficava periodicamente sem seu instrumento de comunicação e lazer. Isso deixava muita gente bem irritada.   

“Mais uma emissora de rádio comunitária foi arrombada no interior, desta vez em Piripiri. A população ainda tentou reagir, mas chamaram todo o contingente policial e os equipamentos foram apreendidos sob protestos”.

O Governo mostra sua face repressora. Ao mesmo tempo em que implementa sua regulamentação, pune com mão de ferro as emissoras em funcionamento.  As questões políticas regionais fazem com que esta repressão seja seletiva, atingindo sempre as emissoras que não estejam na mesma linha política das elites locais. 

A notícia contém marcas de solidariedade do jornalista para com a emissora. A noção “arrombada” sugere que uma casa ou algo foi aberto de modo violento, com objetivo geralmente ilícito. É uma noção muito presente nos noticiários policiais, sempre atribuída a criminosos, o que dá um efeito de desaprovação desta atitude.   Note o tom de perplexidade e efeitos obtidos na maneira como foi construída a notícia : “...a população ainda (ainda que diante da brutalidade, ainda que indefesa) tentou reagir (esboçar uma defesa, defender-se de uma agressão), mas chamaram (covardemente) todo o contingente policial (armado e equipado para o combate) e os equipamentos foram (infelizmente) apreendidos sob protestos (da população decepcionada) ”.

Um outro olhar sobre o mesmo fato poderia colocar no texto marcas desfavoráveis, na maneira de construir a notícia, que poderia ser escrita assim: “Finalmente uma rádio clandestina, que atuava na periferia de Piripiri, foi fechada pela Polícia Federal. Os elementos tentaram reagir mas a ação policial foi firme e o material ilegal foi recolhido”. O texto a seguir mostra a outra versão:

“Depois que eles arrebentaram a porta e pegaram os aparelhos é que mostraram documentos e um papel que diziam ser o mandato de busca e apreensão, mas se negaram a deixar uma cópia do documento conosco”.
 
A repressão no Piauí é muito forte. Porém, pela ação desastrada dos órgãos locais, os efeitos dessas atitudes são contrários aos desejados: eles enfrentaram a fúria das comunidades, sendo muitas vezes expulsos a pedradas, e depois os jornais faziam repercutir o fato, pedido a demissão de policiais, denunciado agressões e publicizando ao máximo as atividades repressoras. Talvez tentando intimidar, pelo exemplo, novas tentativas semelhantes, o que parece improvável, pela perplexidade e indignação demonstrada no texto, resultando, invariavelmente, em grande comoção popular e manifestações de apoio de vários segmentos da sociedade.    

 “Ela (a delegada regional do Ministério das Comunicações) alega que o funcionamento dessas rádios é ilegal, mas a lei determina que aquelas com transmissores de 50 watts, sem fins lucrativos, não precisa de licença.” 

Nesse discurso pode-se notar a heterogeneidade enunciativa na utilização de dois discursos antagônicos, onde o favorável questiona e nega o desfavorável. A estratégia comunicativa usada é no sentido de demonstrar que as atividades das emissoras livres são legítimas e que estão isentas do licenciamento.

Durante toda a tramitação da lei das rádios comunitárias pelo Congresso Nacional, a repressão local foi implacável. Tendo a frente uma verdadeira “Dama de Ferro”, a delegada Luíza Ferreira, cumpriu o seu papel com rigor, fechando várias emissoras no Estado. Isso deixava os rádio-amantes muito irritados.  

“Eles devem fechar é as grandes rádios ilegais que existem no interior.”

A estratégia usada nesse discurso procura apontar os caminhos para a ação dos fiscais da Delegacia Regional do Ministério das Comunicações, denunciando os fatos e cobrando providências, ao tempo em que defende as rádios comunitárias

Essa frase refere-se à existência de emissoras comerciais funcionando sem concessão definitiva, apenas com o pedido em tramitação. É costume dos políticos locais comprarem os equipamentos e colocarem a rádio em funcionamento, enquanto tramita o pedido de concessão. 

“Nós nos solidarizamos aos companheiros das rádios comunitárias na luta pela democratização dos meios de comunicação e contra a intervenção do Dentel no funcionamento das rádios.”

Várias foram as manifestações de solidariedade dos segmentos organizados da sociedade que ajudaram a compor os discursos engendrantes das rádios comunitárias. 

Esses discursos eram rapidamente multiplicados na mídia e por outros meios, como fotocópias, numa estratégia de demonstrar a aceitação do movimento pelas entidades representativas da do sociedade, ampliando sua aprovação por parte da sociedade.

“Nós agiremos como fiscalizadores das rádios comunitárias, afim de que os profissionais dessas rádios sejam qualificados e tenham seus direitos respeitados também.” 

Num discurso aparentemente austero, o sindicato torna-se avalista do Movimento de Rádios Livres quando se nomeia um fiscal das emissoras. Conferem-lhe um “selo” de qualidade quanto à garantia dos direitos dos profissionais da área.

Alguns setores se ocupam não somente de traçar regras para o funcionamento das rádios livres, mas armam campana na fiscalização das mesmas. Sua aceitação do movimento passa pela defesa de interesses corporativos. 

Esse discurso é marcado favoravelmente por passar uma certa tranqüilidade para a comunidade, tornando-a confiante que os mecanismo sociais de controle estão operantes, habilitados e vigilantes. 

“Se a gente quiser conquistar a democracia, temos que conquistar o ouvinte. A audiência não é critério de verdade em rádio comunitária, é a condição da verdade...O Movimento dos Sem Terra no Brasil mostrou que a gente deve provar que um direito existe para depois regulamentar esse direito”.
 
A comparação do Movimento de Rádios Comunitárias ao Movimento dos Sem-terra procura enfatizar seu caráter social e revolucionário. A importância e o prestígio internacional alcançado pelo M.S.T. é emprestado discursivamente às emissoras livres.  

Sempre existem aqueles românticos que sonham com uma sociedade mais democrática. E, realmente, se existe um caminho que nos leve a ela, certamente ele passa pela democratização dos meios de comunicação. Talvez, no nosso atual estágio democrático, não se possa perceber que provavelmente a importância de se democratizar o espaço das ondas de rádios seja tão grande quanto uma reforma agrária. O direito a informação é subsídio para o conhecimento e exercício de todos os outros direitos do cidadão. A cidadania só pode ser exercida a medida em que se conhece os próprios direitos.  

TEXTOS DESFAVORÁVEIS

A marcas desfavoráveis, nos textos abaixo, podem ser notadas na seleção das noções que os compõem, no uso de termos como piratas, clandestinas, ilegais, proibidas e outras noções coladas a propriedades depreciativas. Esses textos também são considerados como fundantes das rádios comunitárias por trazerem o tema para a visibilidade, por proporcionarem o debate na mídia acerca dessa questão, por possibilitarem réplicas e o surgimento de outros posicionamentos e por serem, a seu modo, formadores de opinião (não propriamente concordantes).

As estratégias discursivas mais presentes, nessa linha de discurso, são: (a) procurar  desqualificar as rádios comunitárias denunciando suas possíveis ligações com partidos políticos de esquerda, como PT e PC do B; (b) sensibilizar a população para os perigos de acidentes aéreos, provocados por rádios piratas e (c) caracterizá-las como atividade ilegal; (d) cobrar providências das autoridades e (e) estimular a repressão. Presentes também exemplos de heterogeneidade enunciativa,  economia política do significante e semiose infinita.

Como nos textos anteriores, a análise integrada parece ser a abordagem adequada, proporcionando o enriquecimento das observações semiológicas, colocando, como pano de fundo, o contexto histórico e social, onde estão mergulhados.

 “Está no ar, na freqüência de 98.1, a rádio Popular FM da Vila Bandeirantes. A rádio pertence à Associação dos Moradores do bairro, mas tem toda a sua administração tutelada pelo Partido dos Trabalhadores. Seu raio de atuação é de apenas 5 quilômetros, a primeira de Teresina.”

Este é o discurso cujas marcas desfavoráveis estão evidenciadas no uso de termos como “tutelada”. O autor procura, estrategicamente, desqualificar a característica de comunitária da emissora, vinculando-a ao Partido do Trabalhadores. Comete, intencionalmente ou não, “equívocos”, quando tenta minimizar a importância do fato, já que a emissora não é a primeira da cidade e seu alcance é de, pelo menos, 15 quilômetros de raio. 

Textos como esse, procuram colaborar com a atividade repressiva, apontando a emissora como “um aparelho subversivo”, como entidade manipulada pelo PT e usado para propaganda do partido.

Mesmo pequeninas e contendo “erros”, essa “notas” cumprem seu papel com grande eficiência: no dia seguinte a sua publicação, no “Meio Norte” (jornal de um poderoso grupo de comunicação, provável responsável pela queda do ex-delegado do Ministério das Comunicações no Piauí, Jaílson Cavalcante, segundo ele próprio), a emissora foi fechada e o diretor, Rubens Mendonça, denuncia ter sido vítima de agressão por parte da Delegacia Regional de Comunicações
. O autor do texto, é um ex-vereador do PFL, partido que detém 95% das concessões de emissoras, Piauí. 

 “A Rádio Comunitária de Corrente foi fechada. Duas informações esclarecedoras sobre o fato: a emissora fazia oposição ao candidato do PFL no município e o diretor da Delegacia do Ministério das Comunicações no Piauí é, nada mais nada menos, do que irmão de ex-cacique pefelista Jesualdo Cavalcante.”
 
As marcas desfavoráveis estão na associação do Movimento de Rádios comunitárias com a disputa político-partidária local. Caracterizando-as como ferramentas de propaganda política ilícita e, portanto, passíveis de punições com base na lei eleitoral.

Nesse período o grupo “meio norte” estava sendo alvo de investigações sobre suas atividades em Teresina, já que na concessão para o seu funcionamento constava como sede da emissora a vizinha cidade de Timon, no Maranhão. Em represália, segundo o ex-delegado Jaílson Cavalcante, o grupo, conhecido por seus programas de espetacularização do grotesco e do bizarro, no cotidiano da população periférica, e pela exploração da imagem de presidiários (negros e pobres, principalmente), inicia uma campanha que culminaria com a demissão do de delegado regional do Ministério das Comunicações. 

Percebe-se nos textos analisados, que os sentidos, em questão, não são construídos aleatoriamente. Com um discurso, que aparentemente surge em “defesa” das rádios livres, referidas como “comunitárias” em vez de “piratas” (termo geralmente empregado nos textos do jornal), torna públicos os excessos cometidos pela Delegacia Regional. Esse discurso possui como estratégia, desestabilizar a gestão de Jaílson e desviar-se das acusações de estar funcionando ilegalmente em Teresina.  

“a Delegada Regional do Trabalho, Luíza Lourdes Ferreira, enviou fax à coluna onde esclarece que os funcionários do Dentel e da Polícia Federal adentraram e apreenderam os equipamentos da Rádio comunitária Boa Esperança, em Esperantina, para dar cumprimento ao Mandato de Busca e Apreensão expedido pelo juiz da 3ª Vara Federal de Teresina. Luíza acrescenta que para ela as rádios denominadas “comunitárias” são, na verdade, rádios clandestinas, já que funcionam à margem da lei.

O Editor da Coluna não concorda com esta última afirmação da Delegada, Mas reconhece, agora municiado de provas, que a operação de Dentel e da PF era legal, já que obedecia a determinação de um magistrado.

É a velha história, ordem judicial não se discute, cumpre-se.”
 
 Até nos erros e gafes, em alguns textos, podemos notar uma construção de ofertas de sentido. A nota procura ser “bem intencionada” ou politicamente correta, porém contém um erro revelador: uso do termo Trabalho, no lugar de Ministério das Comunicações, pode estar ligado a algum medo  “inconsciente”. 

Novamente a oposição de termos como clandestina e comunitária agenda uma série de ações de instâncias que disputam discursivamente entre si. Como o termo rádio comunitária já está enraizado no imaginário popular como algo positivo e desejado o ataque dos discursos contrários não se dá diretamente. É preciso antes desqualificá-las, transformando-as em clandestinas, ou piratas, termos bem menos aceitos socialmente para, a partir daí, reprimi-las duramente.

 A última frase, “é a velha história, ordem judicial não se discute, cumpre-se” procura sufocar o grito de revolta da comunidade de Esperantina-Pi, indignada com a violência provocada pelos órgãos de repressão. Tenta transformar essa atitude em fato consumado, ocultando o direito que se tem de recorrer, em uma instância superior, contra determinadas “ordens judiciais”.

“A rádio comunitária vai inviabilizar o rádio no Brasil. A única realidade é essa. Esse negócio de se colocar uma emissora de cada quarteirão, como está sendo divulgado, será um caos radiofônico... Acredito, contudo, que o Ministro Sérgio Motta, que é uma pessoa muito esclarecida, evidentemente irá nos ouvir e atentar para que esse decreto não seja aprovado em hipótese alguma.”
 
Elogios na condicional, esclarecendo didaticamente o leitor: se o Ministro é esclarecido, evidentemente irá nos ouvir. Caso não nos ouça, não é esclarecido. Essa linha de discurso aponta rumos (“a única realidade é essa”), orientando um único caminho a ser seguido pelas autoridades. 

É um discurso cuja principal  estratégia é tentar articular as ações de outras instâncias, apontando o caminho do “bom senso”. Aparece acompanhado de uma sutil ameaça de “caos radiofônico”, pela qual o Ministro seria co-responsável.    

“Sou absolutamente contrário a qualquer tipo de diálogo, oficioso ou oficial, com as rádios piratas, hoje “carinhosamente” apelidada de “rádios comunitárias”. A aberração é tão grande que para elas o adjetivo “clandestino” passou a ser qualitativo de mérito... Não é defesa corporativista das nossas rádios legais, não clandestina e - efetivamente - comunitárias. É apenas a manifestação do bom senso, da razão. Bom senso e razão que, eu acredito, vão fulminar o monstrengo proposto pelo Ministério das Comunicações.”
 

Neste texto, o termo pirata é novamente retirado do limbo e usado com um desqualificador do movimento de rádios livres. A estratégia discursiva usada procura se apropriar da denominação de rádio comunitária, num esforço de vinculá-la justamente ao seu oposto, as emissoras comerciais. Procura reforçar as características sedutoras, impregnadas nesta noção. Comunitária agora é um termo desejado e disputado, com um significado positivo e aceito. Novamente é necessário desqualificar o caráter comunitário (aprovado socialmente) das emissoras livres, e identificá-las como “piratas”, facilitando e justificando a repressão.   

“O delegado Jaílson Cavalcante alertou para a utilização de rádios clandestinas nos municípios de Bom Jesus, São Raimundo Nonato e Esperantina. Ele disse que, sob a fachada de emissoras comunitárias, elas cobrem uma extensão média de 30 km nesses municípios e já detectou delas, inclusive, em que candidatos fazem discursos pedindo votos.”

Esse é um fato realmente constatado. Uma das variáveis desta pesquisa preconizava o uso deste meio de comunicação por políticos oportunistas. No início desta pesquisa, já se constatavam sinais evidentes dessa apropriação, mas o seu aumento foi vertiginoso. Ao finalizar-se o presente trabalho, o número de emissoras não autorizadas nas mãos de políticos já se aproximava do número de emissoras comunitárias. Percebe-se que a tendência é de continuar aumentando, mais rapidamente ainda. 

Explorando esse fato, o discurso desfavorável, questiona o caráter utilitário das emissoras “sob a fachada de emissoras comunitárias”, impingindo-lhes a pecha de “clandestinas”. Uma vez caracterizadas como transgressoras da lei, as emissoras ficam desamparadas e sujeitas aos rigores repressivos.

“O proprietário de rádio “pirata” que descumprir o Código de Telecomunicações, no seu artigo 70, que regulamenta o funcionamento da atividade pode ser punido com penas de 1 a 2 de prisão...Estamos com a rota pronta para a visitação em todos os municípios”.

Nesse texto o delegado Jaílson cria discursivamente a figura do “proprietário de rádio pirata” antes inexistente, pois essas rádios se intitulam comunitárias. E, por definição, uma rádio comunitária pertence à comunidade. Nesse discurso, nota-se o uso um tom ameaçador, ao afirmar, que aqueles que desobedecerem a lei em vigor, serão punidos. 

Com o uso do pronome relativo “que”, o autor restringe a ação repressiva do órgão ao “proprietário de rádio pirata que descumprir o Código”, abrindo-se à possibilidade de existirem os proprietários que cumprem a lei. 

Esse discurso, mesmo possuindo uma postura duramente contrária às rádios livres, convida os rádio-amantes a buscarem a legalização de suas atividades. Mostra uma atitude legalista, que pode mudar, facilmente, sob liminares e mandatos. Revela também o desejo de uma instância de regulamentação e controle de transformar-se em instância de julgamento, prometendo de “1 a 2 anos de prisão” para os infratores do caduco artigo 70 do “Código de Telecomunicações”.

“O secretário geral da Associação Alternativa de Radiodifusão, Djalma Batista, reconhece que estão sendo instaladas emissoras de rádio no interior com fins eleitoreiros por políticos e sem seguir os princípios da entidade. 

Djalma Batista informou que a família do governador Francisco de Assis Moraes Souza, O Mão Santa, montou uma rádio pirata no Bairro Bethânia, na periferia de Parnaíba (345 km de Teresina)”.

Os dirigentes do movimento de rádios livres sentem-se incomodados com o vertiginoso aumento do número de emissoras não autorizadas, justamente nas mãos dos que já possuem a maioria das rádios comerciais. Por essa razão, procuram, sempre que têm oportunidade, distingui-las das que realmente integram o movimento, evitando que essas sejam confundidas com as legítimas rádios comunitárias e, com isso, não possam, de alguma forma, macular a imagem do movimento, perante a comunidade. 

A estratégia utilizada procura evitar que as emissoras do movimento sejam também lacradas, com base na lei eleitoral. Veja o termo “reconhece”, usado quase como “confessa” ou “admite em depoimento”. Admitir a existência dessas rádios, ligadas às famílias dos políticos tradicionais do Estado, parece causar um certo constrangimento no seio do Movimento de Rádios Livres. Paradoxalmente, abre-se ai uma possibilidade de aceitação daquelas comprovadamente comunitárias.

“A rádio FM Cidade Comunitária do município de Bom Jesus do Gurguéia (605 km de Teresina) resolveu manter sua programação no ar, mesmo depois que a Delegacia do Ministério das Comunicações no Piauí (Dentel) declarou “guerra” às emissoras.”

O texto acima, mais que noticiar a permanência da emissora no ar, soa como uma denúncia  e cobra uma ação enérgica das autoridades, contra a desafio e persistência do movimento, lembrando que a Delegacia (ou o delegado) havia “declarado guerra” contra elas. 

Nesse texto, o discurso desfavorável, usa a seguinte estratégia: atacar em duas frentes. Naquela que compõe os discursos de oposição às rádios comunitárias e noutra, que critica e ironiza a ação da Delegacia, em relação às emissoras não-autorizadas, tentando jogar um contra o outro, e a “opinião pública”, contra os dois.      

“Documento da Delegacia Regional do Ministério das Comunicações, obtidos com exclusividade por O DIA, mostra que políticos estão instalando rádios piratas no interior do Piauí com objetivos eleitoreiros.” 

Com esse discurso, as correntes desfavoráveis demonstram a existência de políticos oportunistas, que se aproveitam das conquistas do Movimento de Rádios Comunitárias e montam emissoras, que pouco diferem das comerciais, utilizando-as em proveito próprio. 

Mas o texto contém lacunas reveladoras, pois não proporciona a distinção entre comunitária e pirata, nem menciona que os políticos em questão pertencem à mesma linha política que detém 95% das emissoras do Estado. A estratégia desse discurso é desestabilizar o Movimento de Rádio Comunitárias, associando-o à ação de grupos inescrupulosos, da política local. 

“Eu não quero fiscalizar só um lado. A gente tem que fiscalizar com isenção todo o sistema de telecomunicações. Eu senti que de um tempo para cá nós estamos sendo tolhidos”.

Jaílson Cavalcante, justificando sua saída da direção da Delegacia Regional do Ministério das Comunicações, atribui ao grupo “Meio Norte” a sua queda. Nesse texto, Jaílson tenta mostrar que: por querer fiscalizar tanto as emissoras de baixa potência como as comerciais, tornou-se vítima de pressão de “poderosos grupos de comunicação”. 

Nesse texto não ficam visíveis marcas favoráveis (ou desfavoráveis) ao movimento, ao contrário, sugere uma certa neutralidade nas ações. Sua inclusão serve para ilustrar que, nesse contexto, vários são os interesses postos em jogo. Evidencia a ação de grupos que investem grandes cifras na comunicação e possuem grande influência política e poder de negociação, conseguindo retirar ou colocar, em postos chaves da administração pública, pessoas que defendam os seus interesses.

Nessa guerra particular, o delegado Jaílson Cavalcante foi exonerado e substituído por Luíza Nunes, que inicia uma ferrenha campanha contra as rádios comunitárias, fechando várias no Estado. 

“A Delegacia Regional das Comunicações vai intensificar o fechamento das rádios comunitárias no estado do Piauí. Só esta semana a Delegacia expediu 10 mandatos de busca e apreensão de várias emissoras no interior. A determinação partiu do ministro das comunicações Sérgio Mota.”

Esse texto apresenta “equívocos” estrategicamente propositais. A delegacia regional não pode expedir mandatos de busca e apreensão (pelo menos por enquanto), pois esta é uma prerrogativa do Poder Judiciário (No entanto, parece preconizar o que o Ministro Sérgio Motta implementaria no Projeto Lei da Rádios Comunitárias: a invasão e apreensão de equipamentos, sem a necessidade de ordem judicial, já que os tribunais vinham sendo sistematicamente favoráveis às emissoras). O que ela pode fazer é tentar cumprir decisões judiciais. 

Textos como esse procuram dar à delegacia regional poderes acima dos que realmente possui, intimidando as ações do movimento de rádio comunitárias e alertando (ou melhor, ameaçando) para as ações truculentas, que, em seqüência, aconteceram no Estado.   

“Todas as rádios comunitárias estão funcionando ilegalmente e devem ser lacradas pela Polícia Federal.”

Ao substituir o ex-delegado Jaílson Cavalcante, a delegada Luíza Nunes faz um grande estardalhaço na imprensa, anunciando a sua chegada e dando o tom da nova política de repressão a ser desencadeada, em to o Estado, a partir de sua posse. 

Inadvertidamente, esse discurso reconhece a existência e funcionamento das Rádios Comunitárias e proporciona a réplica, por parte dos que consideram legítima a existência dessas emissoras (o que efetivamente ocorreu, quando os ativistas do movimento de rádios comunitárias passaram a se utilizar de liminares, de mandados de segurança e habbeas corpus, usando a lei, inclusive, de forma preventiva). 

“As “rádios comunitárias”, que deviam funcionar como emissoras de utilidade pública para as comunidades, principalmente do interior do Estado, estão entrando num campo nada comunitário. Em Luzilânda, a Rádio Cidade FM faz comerciais de vários tipos de produtos e uma campanha publicitária para uma rede de consórcios. Mas o certo é que abocanhou audiência plena em toda a cidade.”

O texto acima traz fortes marcas desfavoráveis, no primeiro período, onde o termo rádios comunitárias já aparece entre aspas. A política de sobrevivência das emissoras livres sempre causou muita polêmica. De um lado, os militantes do movimento, procurando justificar as formas de captação de recursos, sem os quais as emissoras não podem sobreviver e, do outro, as acusações de que assim elas estavam se tornado iguais às rádios comerciais, expondo à venda a sua programação, condenando-se ao mercantilismo da informação, e sofrer influência dos patrocinadores, como ocorre na mídia instituída.

“Ontem aqui em Teresina houve uma grande manifestação dos vários setores que defendem o funcionamento da Rádios Comunitárias. Eu mesmo fui lá conferir a movimentação e dar apoio à turma das Comunitárias. Mas uma coisa me deixou intrigado, por que somente os do PT e seus simpatizantes tinham acesso ao carro de som da manifestação. Não que eu tenha nada contra o partido de Lula, mas quem se propõe a ser comunitário tem que começar a fazer democracia na expressão da palavra. Do que adianta os petistas criticarem as rádios convencionais se demonstram publicamente uma postura semelhante à dos partidos beneficiários das concessões legais de rádio e TV. Os membros de todos os partidos devem ter acesso às rádios comunitárias, pois a comunidade se desenvolve na diversidade e não vai ser um monólogo de idéias que vai resolver os problemas dos municípios, estados e do pais.” 

Para aumentar sua credibilidade, o discurso jornalístico se coloca como o mais próximo possível do local onde se dá ação dos protagonistas: “eu mesmo fui lá conferir”.  

Mais uma vez se pode notar a tentativa de traçar os rumos do movimento pelos meios instituídos, cobrando enfaticamente do Movimento de Rádios Livres uma postura que não se encontra em suas próprias (as emissoras oficiais). É uma rendição ao discurso vitorioso, porém uma rendição condicional. 

Veja que após manifestar seu “apoio à turma da comunitárias”, o autor inicia um longo período, onde procura desqualificar o movimento, rotulando-o como sendo atrelado ao Partido dos Trabalhadores, sobre o qual se refere como “o partido do Lula” (colocando-o, não como membro ou presidente, mas  como dono do partido).    

“Vou continuar fechando as rádios. Não é uma questão de censura. Apenas a lei não garante o funcionamento de rádios clandestinas. Em São Paulo, só este ano, já foram lacradas mais de 1.500 rádios. Elas estão atropelando e infringindo a lei”.

As marcas desfavoráveis são bem visíveis no uso de “clandestinas” e “atropelando a lei”. Apesar de várias vezes terem sido afugentados a pedradas pelas comunidades, onde as emissoras comunitárias estavam instaladas; apesar da enorme comoção social, provocada pela violência, nas atuações truculentas, durante a repressão, das manifestações de várias entidades democráticas, fartamente documentada nos jornais locais;
 a repressão retoma suas atividades, cada vez mais truculenta, arrombando sedes, prendendo populares e líderes locais e recolhendo os equipamentos. 

Apesar da boa aceitação das rádios comunitárias pela sociedade como um todo, a delegada continua fiel a uma política, a qual o próprio Ministro, Sérgio Motta, aparentemente, já não levava tão à sério. 

As frase “duras” da delegada Luíza Leal ficaram folclóricas em Teresina. De tanto repetir que ia “prender, lacrar, desativar”, não mais se esperava que ela dissesse nada de novo. O discurso estava pronto e era aquele mesmo. A Delegacia caiu rapidamente no descrédito da população e viu suas várias tentativas de fechamento de emissoras serem desfeitas por decisões  do Judiciário.

“Teresina tem uma rádio comunitária, a Primeiro de Maio, e ninguém sabia. Só ficou conhecida depois que o Dentel tirou do ar. E olhem que fica no edifício Tomaz Tajra, no centro da cidade.”

O objetivo estratégico desse é o discurso é abalar a credibilidade das emissoras em questão, ao sugerir que, paradoxalmente, a comunidade desconhece a existência das emissoras que ela própria mantém. 

A frase: ”só ficou conhecida depois que o Dentel tirou do ar”, procura diminuir a importância da rádio “Primeiro de Maio”, que, ao contrário do que o texto tenta transparecer, é muito conhecida e ouvida em Teresina.

Esse tende a ser o discurso desfavorável mais eficiente, pois ele “ignora” a existência do movimento e se fecha ao debate, enquanto simula uma surpresa diante de um fato já meio antigo.

 O autor do texto, um ex-vereador do PFL, “não sabia” que, nessa data, Teresina já contava com cinco emissoras comunitárias em funcionamento. Aparentemente, ainda não se deu conta da realidade local, ou já teria percebido, há muito tempo, a existência de vários outras emissoras, funcionando na cidade. 

“Sempre que há necessidade os serviços públicos mostram sua fragilidade. Para burlar a lei, nessa época eleitoral, proliferam a criação de rádios populares clandestinas por aí afora. E o Dentel vai logo dizendo que não tem como combatê-las.” 

Marcadamente desfavorável, esse texto, publicado no jornal “O Dia”, expressa seu desapontamento com o Dentel, extensivo a todos serviços públicos, orientando-lhe a ação para a “necessidade” de se combater as “rádios populares clandestinas”. 

Nota-se, pelas notícias referentes ao fechamento de várias rádios comunitárias, que o aparato repressivo encontra-se em plena atuação. O texto usa, como estratégia, o recurso de confundir rádios comunitárias com “rádios populares clandestinas”. A diferença é que as rádios clandestinas, que geralmente se proliferam no período eleitoral, pertencem a políticos ligados ao Governo. Isso é  o que realmente dificulta a ação dos fiscais das delegacias regionais: as pressões dos políticos e empresários locais, a que estão submetidos, restando a repressão para as rádios realmente comunitárias e que prestam serviços relevantes à população local.     

“O projeto aprovado forçará uma mudança técnica nas emissoras existentes. Pelo texto do relator, deputado Koyu Iha (PSDB-SP), as rádios comunitárias deverão ter potência de 25 watts e antena de no máximo 30 metros de altura. Isso permitirá que as emissoras atinjam o raio de um quilômetro. A preocupação dos parlamentares é evitar que essas rádios tenham um grande alcance, capaz de competir com as emissoras comerciais.” 

A marca desfavorável no enunciado aparece claramente na escolha do termo “a preocupação”, que sugere uma razão ou motivo relevante, acima de outros interesses. Veja como o sentido mudaria bruscamente o termo fosse substituído por: “a desculpa”,  “o medo”, “a estratégia” ou “a esperteza”, por exemplo.     

A maioria das emissoras comerciais pertencem a parlamentares. Não é surpresa nenhuma, tal “preocupação”. As restrições colocadas no Projeto de Lei, diminuindo o alcance das rádios comunitárias para um quilômetro de raio, fazem com essas emissoras tenha uma cobertura semelhante a de uma das antigas estações de “serviço de alto-falantes, inviabilizando o investimento. Para o movimento, seria preferível voltar ao antigo sistema.  

“Sentindo-se pressionado, o delegado do Ministério das Comunicações no Piauí, Jaílson Cavalcante disse ontem que pediu exoneração do cargo por estar recebendo pressão indireta de órgão de comunicação como Sistema Meio Norte e de órgãos que deveriam dar apoio ao trabalho de fiscalização da delegacia como a Procuradoria da República e da Superintendência da Polícia Federal.” 

Neste texto, o autor procura administrar vários discursos que disputam entre si, numa orquestração de polifonias dissonantes mas que juntas dão maior aparência de verdade e credibilidade a suas afirmações. 

O artigo mostra o contexto das disputas e debates travados na sociedade que quando os interesses econômicos de grandes empresas são ameaçados, geralmente alguém é demitido. Isso força o aparecimento da repressão seletiva, já que os funcionários dos órgãos de controle e fiscalização precisam “mostrar algum serviço”, sem correrem o risco de perderem seus cargos. 

Aparentemente neutro, esse texto revela suas preferências. As marcas desfavoráveis aparecem no tom solidário do texto para com o delegado demissionário, como no trecho “...que deveriam dar apoio ao trabalho de fiscalização...”  que parece mais estar assumido pelo próprio repórter, que atribuído ao sr. Jaílson.

Como pano de fundo dessa questão, percebe-se uma tensão entre dois grandes jornais do Piauí: o “O Dia”, com um discurso aparentemente favorável ao sr. Jaílson (mas que procura atingir, de alguma forma, o jornal concorrente) e o “Meio Norte”, que procura desestabilizar a administração de Jaílson, segundo suas próprias afirmações (que investigava as atividades do grupo).  

CONCLUSÃO

CONCLUSÃO

Um estudo sobre um fenômeno complexo como esse, se leva a conclusões, suscita inexoráveis dúvidas, quanto a outros aspectos que acompanham tema. Algumas questões teimam em não elucidarem-se por inteiro, desafiando os pesquisadores a permanecerem procurando as respostas. No decorrer da pesquisa, com algumas variações importantes anotadas, as hipóteses formuladas foram, em grande parte, comprovadas, com destaque para as seguintes: 

(a) as rádios comunitárias são discursivamente construídas, como ferramentas para o fortalecimento da cultura popular. Esse estudo demonstrou que somente após de algum tempo de existência (já no final da década de 80) é que ela passa a ser largamente utilizadas pelos movimentos sociais organizados.

 Com o início da década de 90, começaram a surgir, nos vários meios de comunicação, discursos que fundavam, engendravam e traziam para o palco dos debates as rádios comunitárias. A maior parte desses textos apontava para uma ligação entre a origem das rádios comunitárias e algum processo revolucionário (ou operário, urbano ou camponês, sem-terra etc.). Na realidade, o único aspecto nitidamente revolucionário foi a ousadia de fazer a própria estação de rádio, que possibilitou a quebra do monopólio da fala, em um momento histórico em que esse desafio era encarado com um crime contra a “segurança nacional”
. O meio acadêmico também foi inundado com ensaios sobre o tema: 

O percurso histórico das emissoras ditas “clandestinas” está repleto de atos de bravo heroísmo, de repressão, de debates e de conflitos. Esse aspecto talvez tenha feito muita gente acreditar serem estas emissoras o último bastião de milícias revolucionárias. Devido a isso, as rádios comunitárias tornaram-se idolatradas por muitos e perseguidas e odiadas por outros. Numa análise mais atenta, observa-se que realmente se tratava de algo a mais, além de, tão somente, um fenômeno ligado às necessidades de comunicação das comunidades, somado ao barateamento dos equipamentos e da viabilidade técnica, proporcionada pelas novidades tecnológicas.    

Sua fundação discursiva a apresenta como um grande advento, capaz de transformar radicalmente a sociedade, democratizando os meios de comunicação, levando cultura e informação. Com o decorrer da pesquisa, percebe-se que as primeiras rádios surgem de experiências eletrônicas de garotos e estudantes de eletrônica, motivados muito mais pela a curiosidade e satisfação pessoal, do que pela vontade de mudar os rumos políticos do país. Esse quadro é semelhante em praticamente todas as grandes cidades do pais, no final dos anos 80 e começo de da década de 90. 

Constata-se que o realmente ocorrido foi um redescobrimento e uma reconstrução conceitual do rádio, pelos novos movimentos sociais. O rádio foi extremamente revigorado por toda essa discussão, saindo do ostracismo em se encontrava e libertando-se de um modelo que caminhava rapidamente para a total obsolescência. Uma nova maneira de se fazer rádio foi posta em prática, através da ação direta de vários segmentos organizados da sociedade, contagiando, inclusive, a programação das grandes emissoras comerciais, que passaram a reciclar seus hábitos cristalizados, para não perderem totalmente a audiência.

(b) o discurso fundador das rádios comunitárias resulta da soma dos vários discursos, favoráveis ou não, produzidos na sociedade sobre elas; 

Marcadamente, alguns setores da sociedade contribuem, de modo mais decisivo, na fundação discursiva das rádios comunitárias. A maior parte da dos discursos analisados são oriundos de entidades como:  sindicatos, associações, políticos e os jornalistas, tribunais e juristas. Estes últimos, responsáveis pelos artigos mais significativos (e multiplicados por outros meios de comunicação), tanto os favoráveis como os desfavoráveis, contribuindo muito, de qualquer maneira, com a banalização do assunto. Várias foram as reportagens, nos jornais, rádio e na televisão, que mostravam o funcionamento das emissoras, como também foi significativa a quantidade de revistas que publicaram detalhados esquemas eletrônicos  que  mostram como fazer a coisa na prática, aumentando o fascínio que o tema, em si, já provoca, e possibilitando a construção caseira de transmissores, nas mais distantes regiões do país.

O discurso favorável, produzido pelos militantes e simpatizantes das rádios comunitárias, foi gradativamente envolvendo toda a comunidade, inclusive setores do Governo, com tradicional resistência a idéia.

 Levando-se em conta que a disputa travada na mídia possibilitou uma mudança no modo com que a sociedade via as rádios comunitárias, (inimigo mortal, proibido, nocivo, indesejável, desaconselhável, neutro, interessante, recomendável, desejável, útil e legalizado), resultando no Projeto de Lei da Rádios Comunitárias, poder-se-ia até considerar-se que existiu um “vitorioso” nessa batalha.

  O discurso com um poder sedutor maior, que apresentava uma linha argumentativa mais sólida, fundamentado numa jurisprudência favorável, e na da própria viabilidade técnica e econômica, e contando também com apoio popular e a ação direta dos novos movimentos sociais na comunidade, que eram os principais articuladores do movimento.

 Mas o que realmente coloca a rádios comunitárias no mundo é a visibilidade proporcionada pelo debate mídia. Sem a presença do discurso contrário instigando, provocando e proporcionado o embate de idéias, o discurso favorável, certamente, teria bem menos espaço de expressão, nos meios, que não fossem suas próprias emissoras. Constatou-se que o próprio discurso marcadamente desfavorável vai se somar aos outros, na tarefa de tornar visível para a comunidade as questões em torno do tema. 

Uma certa rejeição na sociedade ao discurso repressor torna-se um elemento a mais no percurso histórico–discursivo das rádios comunitárias. O discurso da repressão, com um estilo muito menos sedutor, extremamente segregador, excludente, antidemocrático e antipático; não encontra eco na comunidade e aos poucos vai arrefecendo e mudando o tom proibitivo, para um posicionamento mais tolerante, mas que delimita os espaço de atuação dessas emissoras, rendendo-se, apenas parcialmente, ao discurso vencedor. As razões para uma mudança no tom do discurso desfavorável, no entanto, devem-se a descoberta, por parte dos políticos, que aquela “ameaça” bem que poderia ser de grande utilidade eleitoral, se usadas pelas entidades que o “apoiam”. E, como se poderia antecipar, no Estado Piauí, todos os políticos, a começar dos deputados e prefeitos do interior, já possuem pelo menos uma emissora ou estão ligados a entidades que as coordene.
(c) as rádios comunitárias conquistaram um lugar na audiência da comunidade, por tratarem de assuntos de interesse local, por terem uma programação utilitária, informativa e musical, que respeita a cultura e as peculiaridades da região, com uma programação esclarecedora, levando a população a tomar conhecimento dos seus direitos como trabalhador, contribuinte, consumidor e a exercer sua cidadania plenamente; .    

Nesse item observou-se uma variável interessante: uma parcela das rádios comunitárias, que sobreviveu e se desenvolveu, adotou várias características das emissoras comerciais. Um ouvinte mais desatento não consegue diferir uma da outra, somente pela programação. Em muitos casos, elas são idênticas, inclusive nos outros aspectos de sua estrutura, como na mesma qualidade técnica, contando com equipamentos de última geração e até computadores. 

A programação dessas emissoras traz as mesmas músicas tidas como “descartáveis”, pelos antigos rádio-amantes, precursores do Movimento de Rádios Comunitárias. Na sua programação, propagandas intermináveis estão presentes, noticiário copiado de outros meios (como a leitura de jornais, recorrentemente usada), e a formação de um grupo (conselho editorial) que monopoliza a programação, não permitindo o acesso pleno da comunidade. Além disso, existem aquelas que já nascem corrompidas pela ação de políticos oportunistas.
(d) A comunidade se encontra integrada à rádio comunitária, ouvindo e participando da elaboração da programação; 

A partir do anos 90, não parecia tão assustador ou perigoso montar uma rádio comunitária. Pelo contrário: as vantagens e possibilidades se mostravam cada vez maiores. Em todo o Estado do Piauí, as emissoras e a comunidade se encontram bastante integradas, seja ouvindo ou participando da programação e partindo em defesa da rádio, nos vários conflitos contra a repressão. Outros setores dedicam-se mais a questão da infra-estrutura, patrocinando-o, como as Igrejas Católica e Protestante e ONGs. A igreja, que sempre teve uma enorme penetração na mídia oficial, reconheceu a importância da quebra do monopólio no setor, deu sua contribuição e tornou-se a maior incentivadora das emissoras comunitárias.
(e) segmentos organizados da sociedade (sindicatos, associações e sindicatos, diretórios estudantis) se utilizam desse meio como ferramenta para conscientizar o ouvinte para as práticas da cidadania. 

(f) partidos e candidatos usam as rádios não autorizadas para fins eleitorais.

 Depois que o movimento se expande e consolida, quando o projeto de lei das rádios livres passa  a tramitar no Congresso, conforme preconizado nas hipóteses deste trabalho, vários deputados, prefeitos e líderes políticos do interior do Estado aproveitam para montar suas emissoras.
Os setores responsáveis pela produção de discursos desfavoráveis (Governo, empresários da comunicação, associações de rádios comerciais) manifestavam-se radicalmente contra as emissoras comunitárias, nos primeiros anos (Isso gera reflexos no aparato repressivo, que reage de forma truculenta, nesse período). Porém, no decorrer do processo, foram arrefecendo o ímpeto. Mais tarde, quando o próprio Governo, através do seu ministro das comunicações, acena com a possibilidade de uma regulamentação, esses setores retornam ao palco da disputa, buscando traçar as regras de uso das rádios, ou tirar algum último proveito dessa história. Nesse momento, muitos políticos (principalmente do PFL, partido que detêm 95% das concessões de rádio no Piauí
), aproveitam a oportunidade para montar suas emissoras, com fins de “incendiar” o município, durante as campanhas eleitorais, exaltando suas “qualidades” e execrando os adversários.
No período pesquisado travou-se um grande debate através da mídia,
 que envolveu vários segmentos da sociedade. Apenas no Estado do Piauí, catalogou-se o aparecimento de mais de quinhentos textos sobre o fenômeno na mídia, o que é um número extremamente alto, levando-se o em conta o tempo (dois anos e meio) e o número de veículos pesquisados (quatro jornais). Enorme foi o trabalho para selecionar-se alguns exemplos, a serem incluídos neste trabalho. Mas foi compensador.

Foi igualmente relevante o que se pôde aprender nesse exercício. Seja estudando como as disputas discursivas vão se travando na sociedade, seja na observação dos lugares que se tornam palco deste jogo de sedução (que as vezes se torna truculento, usando o velho argumento da violência), ou observando as estratégias de sedução e criação de vínculos nos discursos.

Nos textos veiculados, tem-se identificada a natureza de suas fontes, não apenas pelo conteúdo expresso mas, pricipalmente, pelo modo de dizer, pela forma de abordagem e pela própria escolha das noções utilizadas nos enunciados. A enunciação, enquanto dispositivo de produção de realidade e de conhecimento, através do uso da língua, deixa  as marcas de sua gênese, possibilitando um estudo dos aspectos não apenas estruturais e lingüísticos, presentes no texto, mas favorecendo essa análise integrada, onde abordagens sociolingüísticas e psico-lingüísticas foram extremamente úteis na compreensão geral do fenômeno, considerando-se a importância do contexto de onde foram extraídas.

Nota-se, nos discursos produzidos na sociedade, que  se articulam de modo a seduzirem e prenderem a atenção do leitor (ao invés de somente reproduzirem a verdade dos acontecimentos), orientando-lhe o olhar o indicando o seu caminho como sendo o único, pelo qual deve-se compreender o mundo. Os vários discursos se interpenetram, remetendo-se uns aos outros, como forma de aferição de verdades, de ancoragem num simulacro que lhe confere credibilidade, pelo efeitos de verossimilhança criados. Os discursos são revestidos de uma pretensa formulação científica e jurídica, procurando uma maior aparência de verdade, substituindo o real pelo verossímil, na busca da sedução e do convencimento.

Verificou-se como sociedade e imprensa lidam com a idéia de proibido e permitido, e como esses conceitos são retrabalhados, nos temas que provocam grandes debates, como o surgimento da rádios comunitárias, passando pela construção mediática: essa questão é publicizada e discursivamente montada, numa estratégia de vincular-se ao imaginário social, aumentando o seu poder de convencimento. 

Constatando o Postulado da Semiose Infinita, os conceitos que nomeiam o fenômeno das rádios comunitárias, são continuamente ressemantizados no interior dos textos, alternado-se em sentidos antagônicos, conforme os efeitos de sentido que se deseja produzir. Como foi preconizado no Postulado da Heterogeneidade Enunciativa
, Os discursos de outras instâncias, como a jurídica, são apropriados e incorporados a outros discursos, sentenciando. Os discursos apontam caminhos, agendam temas, cobrando providências de outras instâncias, delimitando as falas e ações dos diversos protagonistas e amarrando os significados que orientam a leitura, de modo a não existirem destoantes da orquestração enunciativa.

Observa-se nos textos, talvez influenciados pela mídia audiovisual, uma tendência de transpor conteúdos complexos para narrativas ricas em figuras de linguagem, construções “imagéticas”
 de fácil e rápida assimilação. Isso é feito lançando-se mão de toda uma iconografia presente no cotidiano e do imaginário do indivíduo.

 Este estudo possibilitou a percepção dos traços e das marcas da produção de um discurso, habilitando um olhar para as pequenas pistas, que, certamente, passariam despercebidas, numa leitura menos atenta. Contatou-se que os debates estruturantes da existência das rádios comunitárias tomam vários rumos e tonalidades, indo de um amigável diálogo à fúria da repressão e da sabotagem; do desafio à lei, e da ridicularização das instituições à truculência das prisões e apreensão de equipamentos. A própria violência intimidadora é transformada pela mídia em comoção social,
 tendo, assim, uma importância e economia discursiva próprias, com seus diversos desdobramentos, facilmente observáveis. 

 Embora esta pesquisa tenha sido voltada para o Estado do Piauí, percebe-se que esta realidade local não é exclusiva: espalha-se por todo o restante do Brasil, revelando a precariedade da política nacional para as telecomunicações

Tem-se que admitir que o fenômeno das rádios comunitárias é um passo irreversível, na direção da socialização dos benefícios das comunicações. Principalmente no que diz respeito a quebra de um monopólio, que já perdurava por mais de meio século. Também é inegável o excelente serviço prestado pela maioria dessas emissoras, e o grande avanço na direção da democratização das comunicações, possibilitado pelo grande fórum de debates, em que se transformou a mídia.

 Outro ponto que achamos de fundamental importância é que nunca se discutiu tanto sobre o tema, dando até a impressão que toda a sociedade se mobilizava em torno deste assunto. A sociedade conquistou, com muita luta, o direito de utilizar esse meio extremamente fortalecedor da cultura e da cidadania. Conseguiu dar voz aos seu cotidiano e discutir assuntos banidos da mídia comercial. Nestes tempos de globalização, as realidades locais encontram uma maneira criativa de serem publicizadas e discutidas. A resolução de questões dos segmentos mantidos, tradicionalmente fora dos debates travados na sociedade, torna-se possível, a partir das condições “quase negativas” encontradas pelo movimento de rádios livres.
ANEXOS

RELAÇÃO DAS RÁDIOS COMUNITÁRIAS DO PIAUÍ

Anísio de Abreu

Rádio Comunitária Tamanduá FM

Joel Dias (pessoa p/ contato)

Rua Capitão Manoel Luiz, S/N

64780-000. Anísio de Abreu – Pi

Fone: 582-1600 - (posto telefônico).

Bom Jesus

Rádio FM Cidade Comunitária

Fábio Nunes Novo

Av. Tiradentes,  516  - São Pedro

64900-000. Bom Jesus - PI

Fone: 562-1152 e 562-1548

Buriti dos Lopes

Associação...

Antônio de Pádua Silva Carvalho

Rua Euclides de Miranda  - Centro

Caixa Postal 10

64230-000. Buriti dos Lopes - PI

Fone: 363-1156  (Paróquia N. Sra. dos Remédios)

Campo Maior

Rádio Comunitária FM Cidade Livre

Pedro Hilton Rabelo

Rua Benjamim Constant,  864 –Centro

64280-000. Campo Maior - PI

Fone: 252-1677

Capitão de Campos

Rádio Comunitária Cidade

José do Monte Resende Filho

Rua Acelino Resende, 419

64270-000. Capitão de Campos – PI. Fone: 227-1204

Josélia Mendes de Sousa

Rua Domingos Lopes, 128 – centro

64270-000. Capitão de Campos – PI.

Caracol

Rádio FM Cidade

Pe. Francisco Borges

Pç. Aristide Dias, 195 – Centro

64795-000. Caracol – PI.

Castelo

Rádio Comunitária Marvão FM

Milton Brandão

Rua Rui Barbosa, 160

64340-000. Castelo do Piauí – Pi.

Cocal
Rádio Comunitária Estação FM

Raimundo Martinho Ferreira

Rua D. Pedro I, 85 – Centro

64235-000. Cocal – Pi.

Corrente

Radio Comunitária FM Cultura 96,3

Adaílton Barreto Rodrigues

Rua Fenelon  Nogueira, 1720

64980- 000. Corrente – Pi.

Esperantina

Rádio Esperantina FM (antiga Fm Boa Esperança)

Fone da Rádio 383-1255

Francisca Maria Gomes de Carvalho

Rua Gerônimo Furtado, 362 – Nova Esperança

64180-000. Esperantina – Pi

Guadalupe

Rádio Comunitária FM Cidade Luz

Frei Eulálio

Casa Paroquial – Centro.

64840-000. Guadalupe – Pi.

Gilbués

Soares

Casa paroquial

Rua São Raimundo Nonato, s/n – Centro

64930-000. Gilbués – Pi.

Fone: 578-1171

Ilha Grande
Rádio Santa Maria FM

Paróquia N. Sra. Da Conceição

Magno Antônio Brito Costa

Rua da Glória, 590 – Morro da Mariana

64215-000. Ilha Grande – Pi.

Itainópolis

Luiz Balbino

Sindicato dos Trab. Rurais de Itainópolis

65565-000. Itainópolis – Pi.

Fone: 446-1120 (posto telefônico)

Itaueira

Rádio Comunitária Vale do Itaueira

Oziel da Silva Gonçalves

Quadra 03 casa 19 conj. Cohab

64820-000. Itaueira – Pi.

Fone: 554-1193

Lagoa do São FranciscoRádio

Comunitária Libertação FM

Frei Fernâncio Barbosa Carneiro

Santuário São Francisco, s/n – Centro

64258-000    Lagoa do São Francisco – Pi.

Fone: 271 1500

Luiz Correia

Rádio Amarração FM 88,5

Almir ou Hercília. Fone: 322-4550

Luzilândia

Rádio FM Comunitária Cidade

Vera Alice Monteiro da Silva

Rua Francisco de Lima, Promorar

64160-000.  Luzilândia – Pi.

Oeiras

Rádio Comunitária Cultural Transleme Fm

João José de Sousa Filho

Av. Cândido Aleixo, 449 – Centro

64500-000.  Oeiras – Pi. Fone: 462-1024 (recados)

Paes Landim

Rádio FM Vale do Fidalgo

Ildeci Araújo Dias

Rua Santa Teresinha, 594

64710-000. Paes Landim – Pi.

Fone: 482-1213   (posto telefônico)

Parnaíba

Rádio Comunitária Geração FM

José Aírton Porto de Araújo

Br 343  n° 4339 – Catanduvas

63206-260   Parnaíba – Pi.

Rádio Comunitária Evangélica Maranata FM

Radio Comunitária Atalaia FM

Rádio Comunitária Católica FM Cristo Rei

Igreja do bairro Jardim Esperança

Praça Cristo Rei, 200. Parnaíba – Pi.

Pedro II

Rádio FM Matões

José Heverto Oliveira

Rua José Galvão, 35 – Vila Operária

65255-000.  Pedro II –Pi. Fone 271-1588

Picos

Rádio Comunitária Junco FM

Hildelbrando Wigner da Cruz Pires

Conj. Habitacional Petrônio Portela, Q-04, C-28

64600-000. Picos – Pi.

Fone: 422-1961

Pimenteiras

Radio Comunitária Tribuna FM

Manuel Antão de Carvalho Filho

Sindicato dos Trab. Rurais de Pimenteiras

Rua Enéas Nogueira s/n – Centro

64320-000. Pimenteiras – Pi.

Fone: 474-1186

Piripiri

Rádio FM Comunidade Livre

Maria Iolete Pereira

Rua Sezóstris Rezende, 96 – Centro

64260-000. Piripiri – Pi.

Fone:276-1616

Rádio FM Família

Luiz de Brito Vieira Júnior

Rua Dr. José de Oliveira , 475 – Centro

64260-000. Piripiri – Pi.

Fone 276-1065

Rádio Comunitária Meio Centro

Marcos Aurélio Sousa Gomes

Rua Luiz Correia, 453 – Floresta

64260-000. Piripiri – Pi.

Fone: 276-2065

São João do Arraial

Rádio Cidade Nova FM

Antônio José da Rocha

64150-000. São João do Arraial – Pi.

Fone: 340-1102 (posto telefônico)

São João da Serra

Rádio Comunitária FM

64350-000. São João da Serra – Pi.

São João do Piauí

Rádio Comunitária Malhada Do Jatobá

José do Patrocínio Reis Cronemberger

Rua João Santos, 894 – Centro

64760-000. São João do Piauí –Pi.

Fone:  483-1376

São Raimundo Nonato

Pe. Gérson Rodrigues Filho

Praça Pe. Francisco Freiria, 1415 – Aldeia

64770-000. São Raimundo Nonato – Pi.

Fone: 582-1446 e 582-1404. Fax: 582-1476

Teresina

Rádio Popular Bandeirantes FM

Rubem de Araújo Mendonça Sobrinho

Residencial Taquari, Q – B , C – 5

64500-550. Teresina – Pi.

Fone: 235-1718

Rádio FM Maria

Antônia (Toinha)

Paróquia Nossa Senhora da Paz

Rua Tenente Brito Freire, 3780 – Vila da Paz

64017-650. Teresina – Pi.

Fone: 218-4477

Rádio Primeiro de Maio

Júlio Rodrigues de Sousa Filho

Rua Minas Gerais, 378 – Acarape

64003-850. Teresina – Pi

Fone: 222-9043

Rádio Comunitária FM Luz

Enes Gomes

Rua Francisco Mendes, 63 – Cabral

64000-780. Teresina – Pi.

Rádio Verona FM

Paróquia de São João Batista - Parque Piauí

64025-100. Teresina – Pi.

União

Rádio FM Comunitária de União

Claudivan Alves Moita

Rua Pedreira, 190 – Centro

64120-000. União – Pi.

Fone: 265-1421

Valença

Rádio Comunitária Nossa FM

Geovane da Silva Vieira

Rua São João, 474 – Centro

643000-000. Valença – Pi.

Fone: 465-1381 e 465-1492
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JORNAIS, REVISTAS E DOCUMENTOS CONSULTADOS

(1) Jornais

Jornal “O Dia”: edições dos dias  24.03.1996 – 21.01.1997 – 06.04.1997 – 11.08.1997 – 26.07.1997 – 20.08.1997.

Jornal “Meio-Norte”: edições dos dias 03.01.1996 – 17.03.1996 – 19.09.1996 – 06.12.1996 – 26.07.1997 – 05.08.1997 – 02.08.1997– 01.08.1997.

Jornal “Correio do Piauí”: edições dos dias   06.04.1997 – 08.08.1997 – 20.09.1997.

Jornal “Diário do Povo”: edições dos dias 11.01.1996 – 12.09.1996 – 21.08.1996 – 25.02.1997 – 06.04.1997 – 03.07.1997 – 01.08.1997 – 02.08.1997 – 08.08.1997 – 20.09.1997.

(2) Revistas

Revista Terceiro Mundo, nº. 190, 1995.

Revista Comunicação, nº. 272 – agosto de 1996.

Revista Quinzena, nº. 219, 15.11.1995.

Revista Imprensa – dezembro de 1991

(3) Documentos 

Apelação criminal nº. 102768, 3ª turma – TRF – 1ª Região,  Brasília.

Relatório de Pesquisa Sobre Rádios Comunitárias no Piauí do CEPAC – Centro Piauiense de Ação Cultural – janeiro de 1997.

Oficio do Centro de Saúde do FNS de Piripiri, Piauí. 01.11.1996.

Projeto de Lei nº 1.521 de 1996.

Carta aberta em defesa das Rádios Comunitárias – ANCARC – Associação Católica de Rádios Comunitárias.

� Do latin comunicare: comum, partilhar. Pressupõe uma participação ativa dos evolvidos no processo.


� Cantídio Filho, professor e jornalista. Jornal Meio Norte, 23/01/1997.


� Para o prof. Fausto Neto, no seu livro O Corpo Falado, O real  necessita de um discurso que o legitime.


� A profª. Ieda Tucherman mostra no seu texto, O Percurso do Outro, 1997, que toda cultura define a si mesma (como o lugar do bem), partindo da definição de seus outros (o mal). 





� Inspirada na metodologia adotada por José Luís Braga (1987, 321) em sua tese de doutoramento.


� Para Aurélio, alternativa é: sucessão de duas coisas mutuamente exclusivas ou a opção entre duas coisas. 


� Alternativa, quando aplicado às rádios comunitárias, sugeria um processo de busca de identidade. 


� Ref. à Noção, conceito de M. J. Pinto (As Marcas Lingüísticas da Enunciação), ao designar os vários sentidos dum termo.


� BADIOU, Alain. Ética - Um ensaio sobre a consciência do mal. Relume/Duramá. Rio de Janeiro, 1995. 


� Uma das estratégias usadas pelas rádios piratas para driblar a repressão era mudar constantemente a freqüência e o local da transmissão, mas isso dificultava muito a audiência.


  


� DELEUZE, Gilles. Lógica do sentido. São Paulo. Perspectiva, 1972, p 76.


� Dados obtidos na Revista Eletrônica Total, n.º 31, p. 19, 1991. Algumas revistas, como essa, trazem artigos sobre a história da eletrônica e sobre os cientistas que se destacaram na área. O autor do artigo “O Padre Landell de Moura” é Valter Aguiar, responsável pela coluna “Sintonizando Ondas Curtas”. 


  


� MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987.


� Geraldo Nunes –Tempo Mundial, Rio de janeiro, 1997. 


�  Antena, Saber Eletrônica, Eletrônica Total, Nova Eletrônica, entre outras.


�  MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987.


� MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987, p 17.


� LIMA, Nélio. “O Quarto Poder nas Mãos da Política”. Revista Imprensa n(5. São Paulo. Feeling, 1991.


� Idem.


� LIMA, Nélio. “O Quarto Poder nas Mãos da Política”. Revista Imprensa n(5. São Paulo. Feeling, 1991. 


� Carlos Aberto Messeder – anotações em sala de aula, Teresina, 1997.


� MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987.


� CALADO, Ana Arruda & ESTRADA, Maria Ignez Duque. Como se faz um jornal comunitário. Petrópolis. Ed. Vozes.


� BORDENAVE, Juan E. Diaz. Além dos Meios e Mensagens Introdução à Comunicação Como Processo, Tecnologia, Sistemas e Ciência . Petrópolis. Ed. Vozes, 1986, p 9.


� ORTIZ, Renato, Cultura Brasileira e Identidade Nacional. Brasiliense, 3(. ed. São Paulo, 1985, p 89.


� CHAUÍ, Marilena. Cultura e Democracia - O discurso Competente e outras Falas. 4( ed. S. Paulo. Ed. Cortez. 1989, p 3.


� BARTHES, Roland. Mitologias. 9a. ed. Bertrand Brasil, 1987.





� BARTHES, Roland. Mitologias. 9a. ed. Bertrand Brasil, 1987.


� FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso. São Paulo. Edições Loyola, 1996.


� SODRÉ, Muniz.A Crise dos Conteúdos Televisivos. Rio de Janeiro, 1997.


� Guattari apud Machado, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987 p. 12.


� SANTORO, Luís Fernando. Rádio e Educação: Alternativas no Interior das Emissoras, in Cadernos Intercon n(8 (Rádio e


 Cultura no Brasil). São Paulo. Cortez. 1984, p. 38.


� Dados da Folha de São Paulo, julho de 1992, pág. 18.


� Cadernos de Jornalismo Popular, 1984.


� BORDENAVE, Juan E. Diaz. Além dos Meios e Mensagens Introdução à Comunicação Como Processo, Tecnologia, Sistemas e Ciência . Petrópolis. Ed. Vozes, 1986, p 100.


� CANCLINI, Néstor Garcia. Consumidores e Cidadãos, Rio de Janeiro. UFRJ, 1996, p 26.


� MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987.


� Francisco M. Filho, diretor do Centro de Saúde do FNS em Piripiri, em ofício enviado à Rádio Comunitária Família FM.


� Efrém Ribeiro, jornal “O Dia”, 24/03/1997.


� Assis Carvalho, presidente da Associação de Rádios Comunitária do Piauí, ARCEPI. Jornal Diário do Povo, 27/02/1997.


� Pesquisa feita em 24 rádios comunitárias do Piauí, no período entre dezembro de1996 e janeiro de 1997.


� Dados obtidos junto ao CEPAC Centro Piauiense de Ação Cultural em jan. 1997.


� A dinâmica do fenômeno proporcionou vários acontecimentos importantes registrados do decorrer desta pesquisa, como o aumento vertiginoso no número de emissoras e o sancionamento da Lei da Rádio comunitárias.


� Baseada no Censo IBGE de 1995.


� Conceito usado em sala de aula por Muniz Sodré para referir-se ao efeito produzido por discursos impregnados de recursos lingüísticos que buscam, pela verossimilhança, sobrepor-se ao real. 





� FAUSTO NETO, Antônio. Mortes em Derrapagem; os casos Corona e Cazuza no discurso da comunicação de massa. Rio de Janeiro: Rio Fundo ed., 1991.


� O Corpo Falado (1988), Mortes em Derrapagem (1991), O Impeachment da Televisão (1991) e Comunicação de Massa e Produção de Sentido – Campo dos Mídias e discursos sociais: aspectos teóricos e metodológicos (1997).


� FAUSTO NETO, Antônio. Morte em Derrapagem; os casos Corona e Cazuza no discurso da comunicação de massa. Rio de Janeiro: Rio Fundo ed., 1991, p 14.


� Idem, p 25.





� Fausto Neto - anotações em sala de aula. Teresina, 1997.


� SODRÉ, Muniz.A Crise dos Conteúdos Televisivos. Rio de Janeiro, 1997.


� Conceito utilizado por Eliseo Verón para definir os processos  que mediatizam os discursos entre o ouvinte e a mídia.


� Essa crítica se estende ao método estatístico, por possuir este deficiências em sua aplicação que podem mascarar, ou mesmo adulterar um resultado. Mesmo quando aplicado sob rígidas normas metodológicas, fornece conclusões “frouxas”, que são, no máximo, prováveis, pela total impossibilidade de se isolar todas as variáveis nos fenômenos humanos e de estabelecer ligações entre ação e resultado, entre a causa e o efeito.


� Segunda semiologia, para Eliseo Verón. 


� Vários autores se referem à presença de idéias e conceitos de outros autores em determinada produção intelectual. Contratos de leitura (Eliseo Verón), “polifonias” (Bakhtine), as “vozes outras” (Fausto Neto), a “influência” (Barthes), a “Inutrition” (Montaigne) ou “antopofagia” (O. Andrade). É atento a uma possível responsabilidade por todas as representações contidas no material significante que M. J. Pinto elabora uma Semiologia do Sujeito, com a qual procura ultrapassar o postulado da unicidade do sujeito, introduzindo o conceito Heterogeneidade Enunciativa, que reconhece as múltiplas vozes presentes no texto.


� PINTO, Milton José. As Marcas Lingüísticas da Enunciação. Esboço de uma Gramática Enuciativa em Português. Numem. Rio de Janeiro, 1994.


� FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso. São Paulo. Edições Loyola, 1996, p 10.


� Pode-se encontrar essa idéia sugerida em autores como: MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987.  


 


� GELLNER, Ernest. Condições da Liberdade - A Sociedade Civil e Seus Rivais. R. de Janeiro. Ed. Jorge Zahar, 1994, p 90.


� MESSEDER – discussões em sala de aula, Teresina do sue texto, A Caminha Pela Paz no Rio, 1977.


� FERNANDES, Rubens César. Privado, Porém Público. Rio de Janeiro. Relume Duramá, 1994, p 43.


� DOIMO, Ana Maria. A vez e a Voz do Popular, Movimentos Sociais e Participação Política no Brasil pós-70. Rio de Janeiro. Relume Duramá, 1995, p 95.


� FERNANDES, Rubens César. Privado, Porém Público. Rio de Janeiro. Relume Duramá, 1994, p 34.


� Idem, p 95.





� Considera-se a partir de 1997, para efeito de estudo, embora  todo o período anterior seja de clandestinidade.


� Esse detalhe, por si só, já merece uma análise: tendo mais espaço na mídia, o discurso desfavorável esteve  presente mais vezes, já que podiam multiplicar o tema infinitamente, mas perderam em criatividade ou lhes faltaram mais argumentos realmente convincentes, apoiando-se unicamente na questão da proibição.


 


� Chico Lobo - Rádio XI, Revista Quinzena, n.º 219, de 15/11/1995.


� Ministro Sérgio Motta, Jornal Meio Norte, 17/03/1996.


� Pe. Gerson Schmidt - Revista Comunicação n.º  272 de agosto de 1996.





� Francisco M. Filho, diretor do Centro de Saúde do FNS em Piripiri, em ofício à Rádio Comunitária Família.01/11/1996.


� Pe. Gerson Schmidt - Revista Comunicação n.º 272 de agosto de 1996.


� Sebastião Corrêa dos Santos, presidente da Federação Interestadual dos Trabalhadores em empresas de Rádio e Televisão - Revista Terceiro Mundo n.º 190, p.18. 1995.





� Jornal Diário do Povo, 21/08/1996.


� Augustino Lima Chaves, Juiz da primeira vara federal do Piauí, Jornal Diário do Povo, 11/10/1996.





� Jornal Diário do Povo, 11/10/1996.


� José Soares Albuquerque, procurador geral de Justiça, Jornal Diário do Povo, 12/09/1996.


� Tânia Coelho e Renata Silveira - revista Terceiro Mundo n.º 190, p.18. 1996.


� Djalma Batista, secretário geral da Associação Alternativa de Radiodifusão, Jornal O Dia, 21/01/1997.


� Esses posicionamentos contraditórios não chegam a provocar uma cisão no movimento. Assemelha-se a mais uma estratégia de acomodar vozes discordantes unidas por objetivo comum que seria o funcionamento das rádios comunitárias.


� Trecho da Carta Aberta em Defesa das Rádios Comunitárias, da ANCARC - Associação Nacional Católica de Rádios Comunitárias. Julho de 1997.





� Marcus Vinícius Furtado Coelho, Advogado e membro da Comissão de Estudos Constitucionais da OAB-PI - Diário do Povo, de 08/08/1997.





� Trecho da apelação criminal 102768, 3ª turma, julgado no TRF da 1ª região, Brasília.


� Juíza Eliana Calmon, relatora do TRF, 1ª Região.


� Jornal Meio Norte, 2/08/1997.


� Jornal Diário do Povo, coluna “Em tempo”, 1º de agosto de 1997.


� Pe. Ladislau, fundador da Rádio Comunitária de Esperantina-Pi, Jornal Diário do Povo, 31/07/97.


� Fábio Novo, diretor da Rádio Cidade, de Bom Jesus - Pi. Jornal O Dia, 26/07/1997.


� José Pereira, Rádio Junco de Picos - Pi. Jornal O Dia, 26/07/1997.


� Geraldo Carvalho, presidente do Sindicato dos Bancários, Pi. Jornal Meio Norte, 26/07/1997.


� Val Morais, presidente do Sindicato dos Radialistas do Piauí, Jornal Meio Norte, 26/07/1997.





� Pedro Alcântara, jornal “Meio Norte”, 04/12/1996.


� Conforme artigo veiculado no jornal Meio Norte de 06 de dezembro de 1996.


� Fenelon Rocha, jornalista. Jornal Meio Norte, 03/10/1996.


� João Carvalho, jornalista, Jornal Meio Norte, 1º de agosto de 1097.


� Oscar Piconez, presidente da AESP. Revista Guti, pág. 06. 1995.


� Leonardo Petrelli, presidente da AERP. Revista Guti, pág. 07.





� Jornal Correio do Piauí, 07/08/1996.


� Jaílson Cavalcante, delegado do Ministério das Comunicações no Piauí, Jornal Diário do Povo, 25/02/1997. 


� Jornal O Dia, 21/01/1997.


� Jornal Meio Norte, 17/03/1996.


� Jornal O Dia, 21/01/1997.


� Jaílson Cavalcante, ex-delegado regional do Ministério das Comunicações, jornal “O Dia”, 06/04/1997.


� Jornal O Dia - Geral, de 20/08/1997.


� Luíza Lourdes Nunes, delegada regional do Ministério das Comunicações, jornal “O Dia”, 20/08/1997.


� Anucha Melo, Jornal Meio Norte, 5/08/1997.


� João Carvalho, jornalista. Jornal Meio Norte, 26/07/1997.


� Luíza Leal Nunes, delegada regional do Ministério das Comunicações, Jornal Diário do Povo, 2/08/1997.


� Confira as reportagens no material em anexo.


� Pedro Alcântara, jornal “Meio Norte”, 26/07/1997.


� jornal “O Dia” - da redação. 11/08/1997.


� Jornal Diário do Povo, 05/12/1996).


� Jornal O Dia, 06/04/1997.





� MACHADO, Arlindo & outros. Rádios Livres - A Reforma Agrária do Ar. Ed. Brasiliense. 2( ed. São Paulo, 1987.


� Conforme foi noticiado no jornal “O Dia”, Teresina, 24/03/1996.








� Fausto Neto, no seu livro O Impeachment da Televisão (1995), alerta que a mídia, ao servir de palco para os debates travados na sociedade, simula um “espaço democrático” mas mantém ativas, dissimuladamente, suas práticas de exclusão, por meio de “regras particulares” de gerir suas atividades. Mesmo tendo uma penetração menor e sujeita a uma “edição”, os posicionamentos favoráveis conseguiam alguma visibilidade. Foi o suficiente para iniciar uma longa série de debates, envolvendo todos os segmentos da sociedade, culminando com a legalização da rádios comunitárias.





 


� Postulados de Milton J. Pinto, estudados no capítulo II.


� SODRÉ, Muniz. A Sedução dos Acontecimentos Violentos. Rio de Janeiro, 1997. 


� Pode-se notar isso nas matérias “Dentel e PF fecham rádio gerando pânico”, publica do jornal “Meio Norte”, 19/09/1997, “PF fecha rádio e aterroriza Vila da Paz”, jornal “Correio do Piauí”, 19/09/1997 e  “entidade pede expulsão de agentes federais,”  jornal “Diário do Povo”, Teresina, 20/09/1997.


� Dados obtidos do CEPAC – Centro de Pesquisa e Ação Cultural do Piauí.  (1997).
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